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ANEXO I 

 

SLU PROJETO BÁSICO DE LICITAÇÃO E PROJETO 
EXECUTIVO DE SERVIÇOS 

 

Assunto/Objeto: 

Varrição manual e mecanizada; roçada manual e mecanizada e capina complementar; serviços 
complementares de limpeza; serviços de limpeza de vias e outros serviços complementares em 
ZEIS; disponibilização de contêineres; lavação; limpeza extraordinária no período de carnaval; bem 
como o acondicionamento, a coleta e transporte dos resíduos provenientes destas atividades para a 
CTR-Macaúbas, localizada na Rodovia MG-5, Km 8,1 – Bairro Nações Unidas – Sabará/MG, 
conforme especificado neste Projeto Básico de Licitação e Projeto Executivo de Serviços. 
Unidade Solicitante: 
DROPE 

Elaboração: 
DRPLA - Diretoria de Planejamento 

 
17/10/2023 

 

1. OBJETIVO DO PROJETO BÁSICO DE LICITAÇÃO E PROJETO 
EXECUTIVO DE SERVIÇOS 

O presente Projeto Básico de Licitação e Projeto Executivo de Serviços tem como 
objetivo expressar as informações necessárias para: 

• Caracterizar os serviços especificados no objeto desta Licitação. 

• Permitir aos licitantes elaborarem corretamente proposta para participação deste 

certame viabilizando, assim, a competitividade e isonomia. 

• Dirimir possíveis conflitos que possam surgir entre os serviços requeridos e sua 

execução, esclarecendo as responsabilidades de CONTRATANTE e 

CONTRATADA. 

• Salientar o cumprimento das leis aplicáveis. 

2. OBJETO DA LICITAÇÃO 

A presente licitação tem por objeto a prestação de serviços de limpeza em vias e outros 
logradouros públicos no Município de Belo Horizonte, compreendendo: varrição manual 
e mecanizada; roçada manual e mecanizada e capina complementar; serviços 
complementares de limpeza; serviços de limpeza de vias e outros serviços 
complementares em ZEIS; disponibilização de contêineres; lavação; limpeza 
extraordinária no período de carnaval; bem como o acondicionamento, a coleta e 
transporte dos resíduos provenientes destas atividades para a CTR-Macaúbas, 
localizada na Rodovia MG-5, Km 8,1 – Bairro Nações Unidas – Sabará/MG, conforme 
condições discriminadas no projeto básico de licitação e projeto executivo de serviços e em 
seus documentos integrantes e indissociáveis. 
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Esta licitação divide-se em três lotes, a saber: 

LOTE 1 - Barreiro, Centro-Sul e Oeste 

LOTE 2 – Leste, Nordeste e Noroeste 

LOTE 3 – Norte, Pampulha e Venda Nova 

3. DO INÍCIO DA EXECUÇÃO 

3.1. O prazo para início da execução dos serviços é de até 30 (trinta) dias contados do 
recebimento da ordem de serviço inicial com a respectiva nota de empenho. 

4. DA VIGÊNCIA 

4.1. O prazo de vigência do Contrato é de 12 (doze) meses, contados do início do 
serviço, podendo ser prorrogado até o limite de art. 57, II da Lei Federal nº. 
8.666/1993. 

4.2. O prazo de duração da prestação dos serviços objeto desta licitação, a serem 
executados de forma contínua, poderá ser prorrogado nos termos do artigo 57 
inciso II da Lei Federal nº 8666/1993, havendo necessidade e interesse da 
Administração Pública e devidamente justificado. 

4.3. A prorrogação será realizada mediante termo aditivo. 

4.3.1. Ocorrendo prorrogação, serão mantidas as condições do contrato inicial e 
observada a legislação em vigor. Nos casos de majoração do valor contratual 
exigir-se-á reforço da garantia prevista. 

4.4. Na hipótese de prorrogação do contrato de prestação de serviços, a 
CONTRATANTE deverá negociar a redução ou eliminação dos custos fixos ou 
variáveis não renováveis que já tenham sido amortizados ou pagos no primeiro ano 
da contratação, sob pena de não renovação do contrato. 

5. INTRODUÇÃO E JUSTIFICATIVA 

A varrição e a capina de vias e outros logradouros, assim como os serviços de limpeza de 
ZEIS, acrescidos da lavação e serviços complementares, constituem-se em atividades 
fundamentais para a preservação da saúde e do bem-estar públicos, particularmente nas 
regiões de fluxo mais intenso de pedestres, tais como aquelas de concentração de atividade 
comercial, atualmente difusas em muitos bairros do Município de Belo Horizonte. Esse 
conjunto de ações representa a prestação de serviços essenciais para manutenção de 
condições sanitárias e do meio ambiente urbano corretas e adequadas em todas as suas 
dimensões. 
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Para o caso particular dos dias de festividades do carnaval, que causa impacto 
extremamente relevante na limpeza da Cidade, os serviços devem ser dimensionados e 
executados de forma específica, para atender à característica de enorme demanda por 
serviços de limpeza urbana concentrada em um determinado intervalo de tempo. 

Ressalta-se que o resultado de todas as atividades acima mencionadas depende da forma de 
acondicionamento dos resíduos, visando a facilitar as etapas posteriores de armazenamento, 
coleta, transporte e destinação. 

6. CARACTERIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Todos os serviços a seguir caracterizados deverão ser executados conforme planejamento, 
programação e frequência definidos pela CONTRATANTE e, para todos eles, deverá ser 
feito o acondicionamento, a coleta e o transporte dos resíduos provenientes das atividades, 
conforme orientação do presente Projeto Básico de Licitação e Projeto Executivo de 
Serviços e Normas Técnicas apresentadas. 

A destinação final dos resíduos deverá ser feita diretamente no aterro sanitário da CTR-
Macaúbas, de acordo com as composições de preços unitários do Anexo II. 

6.1. VARRIÇÃO EM VIAS E OUTROS LOGRADOUROS PÚBLICOS 

Entende-se por varrição o conjunto das atividades necessárias para ajuntar, acondicionar e 
remover os resíduos sólidos lançados por causas naturais ou pela ação humana nas vias e 
outros logradouros públicos, podendo ser executada manual ou mecanicamente. 

6.1.1. VARRIÇÃO MANUAL 

A varrição manual deverá abranger a retirada de quaisquer resíduos sólidos soltos que se 
encontrem sobre os passeios (calçadas e/ou canteiros centrais) e ao longo das sarjetas das 
vias públicas, numa faixa de, no mínimo, 1,0 metro de largura de sarjeta, que deverá ser 
contada a partir da face vertical dos meios-fios, quer limitadores dos passeios, quer dos 
canteiros centrais. Essa atividade deverá ser feita com mão de obra, equipamentos, 
instrumentos e ferramentas de acordo com os respectivos QUADROS do Edital. 

Integram também a atividade, o esvaziamento e acondicionamento de resíduos sólidos 
depositados em quaisquer cestos coletores de resíduos leves públicos existentes nos trechos 
de atuação das equipes da varrição, bem como a varrição das praças e passarelas, conforme 
indicação de planejamento. 

Para efeito de dimensionamento de mão de obra, a produtividade será considerada de 
acordo com critérios de uso e ocupação dos logradouros, que trata o planejamento da 
atividade de varrição e nos quadros deste Projeto Básico de Licitação e Projeto Executivo 
de Serviços, observando as seguintes condições: 

a) Baixa Produtividade: áreas localizadas no perímetro interno da Avenida do 
Contorno, inclusive esta, e ruas e/ou avenidas com frequência superior a três vezes 
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por semana, onde há necessidade de constante atendimento em toda a área de 
passeios e sarjetas. 
 

b) Média produtividade: passeios e sarjetas de ruas e/ou avenidas com frequência 
igual a duas ou três vezes por semana, que possuam cestos coletores de resíduos 
leves, pontos de ônibus e pontos de comércio. 
 

c) Elevada Produtividade: passeios e sarjetas de ruas e/ou avenidas com frequência 
igual a uma vez por semana ou uma vez a cada 15 dias, com características de 
ocupação residencial. 

Essas produtividades podem ser alteradas dependendo da declividade, pavimentação, 
arborização e outros fatores de influência. 

6.1.1.1. Padrão de acabamento exigido: completa retirada de quaisquer 
resíduos sólidos soltos nos locais objeto da execução dos serviços, 
conforme especificado acima e nas ordens de serviço emitidas. 

6.1.2. VARRIÇÃO MECANIZADA 

A varrição mecanizada será adotada em canteiros centrais e em áreas especiais como 
viadutos, túneis, trincheiras e estruturas viárias similares. Entretanto, a critério da 
CONTRATANTE e mediante a autorização prévia desta através da fiscalização do 
CONTRATO, poderá ser estendida para limpeza de sarjetas em outras vias. 

O serviço será executado com frequência de atendimento conforme definida no 
planejamento da CONTRATANTE e deverá ser feito com o auxílio de um ajudante, que 
será responsável por varrer o início e o fim dos canteiros centrais, onde houver passeios ou 
áreas de acesso, impulsionando os resíduos para as sarjetas, com utilização do mangote de 
sucção, quando necessário, para que as varredeiras mecânicas passem recolhendo os 
resíduos. 

Deverão ser utilizadas varredeiras mecânicas de grande porte, que deverão operar na 
velocidade entre 8 e 12 km/h. As escovas deverão estar posicionadas para execução da 
limpeza em todo o trecho operacional. 

O abastecimento de água dos equipamentos será realizado nos locais indicados pela 
CONTRATANTE. A CONTRATADA poderá optar por sistema alternativo de apoio 
utilizando caminhão pipa. 

6.1.2.1. Padrão de acabamento exigido: completa retirada de quaisquer 
resíduos sólidos soltos nos locais objeto da execução dos serviços, 
conforme especificado acima e nas ordens de serviço emitidas. 

6.2. ROÇADA MANUAL E MECANIZADA E CAPINA COMPLEMENTAR 

Para efeito desta contratação, considera-se como roçada o corte e desbaste, o mais rente 



 

                                    

5 
 

 

possível do solo, de vegetação herbácea e/ou arbustiva que nasce sobre os passeios, 
calçadas, canteiros centrais, nas faixas de rolamento das vias junto às sarjetas em todos os 
logradouros contemplados com serviços de varrição, na frequência de quatro vezes ao ano, 
por meios manuais e/ou mecanizados, bem como a raspagem da terra e outros resíduos 
acumulados nos locais de execução dos serviços, conforme detalhado no quadro V do item 
7 deste Projeto Básico de Licitação e Projeto Executivo de Serviços. 

A área de cada região administrativa que compõe o lote deverá ser totalmente 
roçada/capinada quatro vezes ao ano, em sequência definida conforme ordens de serviço 
emitidas pela CONTRATANTE. A CONTRATADA deverá seguir rigorosamente as 
ordens de serviço, inclusive com reforço de mão de obra, se necessário, sem ônus para a 
CONTRATANTE. 

Os serviços de roçada deverão ser complementados por capina manual com a completa 
retirada da vegetação herbácea e arbustiva nas vias e passeios com trechos sem 
pavimentação e/ou danificados, ou para complementação do acabamento dos serviços 
visando evitar acúmulo e retorno rápido da vegetação nestes locais, incluindo a retirada de 
tocos e raízes. 

6.2.1. Vias asfaltadas com passeios e canteiros: roçar toda a área dos passeios 
(de calçadas e de canteiros centrais), dos gramados dos canteiros centrais 
(exceto jardins) e mais uma faixa com largura nominal média de 0,50 metro da 
pista de rolamento ao longo das sarjetas, largura essa a ser medida a partir da 
face vertical do meio-fio, quer seja limitadores dos passeios ou dos canteiros 
centrais. 

6.2.2. Vias pavimentadas com calçamento poliédrico com passeios e canteiros: 
roçar toda a área dos passeios (de calçadas e de canteiros centrais), dos 
gramados dos canteiros centrais (exceto jardins) e mais uma faixa de largura 
nominal de até 2,0 metros da pista de rolamento ao longo das sarjetas, largura 
essa a ser medida a partir da face vertical do meio-fio, quer seja limitadores 
dos passeios ou dos canteiros centrais. Esta faixa poderá se estender caso a via 
esteja com grande quantidade de vegetação em toda a pista de rolamento. 

6.2.3. Vias sem passeios, vias ladeando gramados de córregos, taludes de áreas 
públicas e alças de viadutos: roçar e capinar 1,0 metro de largura ao longo do 
meio fio na área oposta à via e mais uma faixa de largura nominal de até 2,0 
metros ao longo das sarjetas se a via for de poliédrico ou mais uma faixa com 
largura nominal média de 0,50 metro ao longo das sarjetas se a via for 
asfaltada. 

6.2.4. Praças e rotatórias: roçar e capinar integralmente as áreas internas 
pavimentadas (não incluídos jardins). 

6.2.5. Canteiros centrais (exceto jardins) e áreas não pavimentadas: o serviço 
de roçada e capina deverá ser executado na integralidade das áreas. 
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6.2.6. Escadarias, vias de pedestre e outras vias de acesso: o serviço deverá ser 
executado em toda largura compreendida entre os limites das vias, incluindo 
as áreas laterais ao longo de toda extensão. Caso sejam margeadas por áreas 
públicas sem cercamento incluindo taludes, deverá ser capinado/roçado pelo 
menos 1,0 metro a partir do limite lateral do logradouro. Nos trechos de 
quarteirões onde houver pavimentação mista, o serviço adotado será 
correspondente à pavimentação poliédrica. 

6.2.7. Padrão de acabamento exigido: retirada da vegetação, incluindo o arraste 
para os pontos de confinamento do material resultante da atividade. O arraste 
deverá ser executado em toda a área dos passeios, canteiros centrais, sarjetas e 
pistas de rolamento, abrangendo as faixas de vias, conforme determinado nos 
itens anteriores e nas ordens de serviço emitidas. 

Para estes serviços deverá ser executada a remoção dos resíduos gerados pelas 
atividades, por meio da varrição em todo o trecho atendido, bem como, 
quando necessário, a raspagem e a retirada completa de terra, areia ou barro 
acumulado ao longo das sarjetas contempladas, considerando os prazos 
máximos de remoção determinados no item 8 deste Projeto Básico de 
Licitação e Projeto Executivo de Serviços. 

Não será admitido dano à pavimentação de passeios, especialmente aqueles 
construídos como calçadas portuguesas, em função da execução do serviço. 
Em caso de eventuais danos, a CONTRATADA será responsável pelo reparo 
do dano, com cuidados especiais quando se tratar de patrimônio público ou de 
bem tombado. 

6.3.  SERVIÇOS COMPLEMENTARES 

Entende-se por serviços complementares a execução de atividades de apoio aos serviços 
rotineiros de limpeza pública, previstos neste Projeto Básico de Licitação e Projeto 
Executivo de Serviços, realizados em condições pontuais e específicas, de forma acessória 
e complementar, para otimizar a qualidade e eficiência das atividades básicas dos serviços 
de limpeza de vias e outros logradouros públicos, garantindo o perfeito resultado. 

As equipes de serviços complementares deverão remover todo e qualquer resíduo público 
disposto nas áreas abrangidas pelos serviços, obedecendo-se os mesmos critérios de prazo 
para a retirada dos resíduos especificados para os serviços de varrição. Os serviços 
complementares serão realizados por meio de equipes compostas cada uma por seis 
ajudantes, um motorista e um caminhão basculante. 

6.3.1. Padrão de acabamento exigido: completa execução dos serviços 
complementares e a remoção dos resíduos provenientes das atividades 
conforme determinado nos itens anteriores e nas ordens de serviço emitidas. 

6.4. SERVIÇOS DE LIMPEZA DE VIAS E OUTROS SERVIÇOS 
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COMPLEMENTARES EM VILAS E ZEIS 

Entende-se por serviços de limpeza de vias em vilas e ZEIS (Zonas de Especial Interesse 
Social) aqueles executados regularmente nestas áreas, onde a prestação de serviços com 
recursos convencionais é dificultada pelas características físicas e socioambientais próprias 
desses locais. 

Compreendem as atividades de varrição; roçada manual e mecanizada; capina; limpeza de 
dispositivos de drenagem superficial em vias, becos, escadarias e outros logradouros 
públicos, com ou sem pavimentação; bem como a remoção de resíduos domiciliares 
dispostos para a coleta regular e outros resíduos dispostos clandestinamente, sendo em 
todos os casos a remoção obrigatória, independentemente de esses resíduos estarem ou não 
acondicionados. 

Os serviços serão executados por equipes específicas, de pequeno porte formada por dois 
garis e de grande porte formada por seis garis, complementadas por encarregados, 
roçadores e coletores, compostas preferencialmente por moradores das vilas beneficiadas. 

6.4.1. Padrão de acabamento exigido: completa execução de todos os serviços 
regulares de limpeza descritos acima, compreendendo a completa remoção dos 
resíduos dispostos para os serviços regulares de coleta domiciliar e limpeza; 
dos resíduos espalhados em via pública, em virtude de rompimento dos 
invólucros de acondicionamento; dos resíduos volumosos e dos resíduos 
misturados e depositados clandestinamente em locais públicos, bem como a 
condução destes resíduos até locais de disposição temporária nas vias 
trafegáveis aos caminhões coletores, para posterior remoção e destinação 
adequada. 

Os serviços específicos tais como varrição, capina e roçada deverão obedecer 
ao mesmo padrão de execução e de acondicionamento dos resíduos, conforme 
descrito nos itens referentes a cada serviço deste Projeto Básico de Licitação e 
Projeto Executivo de Serviços e nas ordens de serviço emitidas. 

6.5. DISPONIBILIZAÇÃO DE CONTÊINERES 

Caracterizam-se como contêineres, os recipientes para recepção e recolhimento de resíduos 
públicos, fabricados em polietileno resistente às ações do sol e das intempéries (PEAD), 
com capacidade volumétrica líquida de 240 litros, na cor laranja, dotados de tampa 
articulada e de rodas para fácil locomoção. 

Os contêineres serão distribuídos, alocados e posteriormente recolhidos conforme ordens 
de serviço específicas, em pontos diversos da Cidade nas quantidades e horários pré-
definidos pela CONTRATANTE. 

6.5.1. Padrão de acabamento exigido: completa execução dos serviços conforme 
descrição das atividades, exigências e especificações deste Projeto Básico de 
Licitação e Projeto Executivo de Serviços e nas ordens de serviço emitidas. 
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6.6. LAVAÇÃO DE VIAS, ÁREAS E LOGRADOUROS  

Serão utilizados caminhões-pipa para a lavação de locais em que somente a varrição, 
capina e retirada de resíduos não são capazes de oferecer resultados satisfatórios de 
limpeza, tais como áreas impactadas por: eventos; grande quantidade de terra ou barro; 
ocupação por moradores em situação de rua; retirada de animais mortos; dejetos humanos 
ou de animais; resíduos gordurosos, pegajosos ou líquidos, que resultem em poluição, 
contaminação e mau cheiro; assim como em logradouros específicos como praças, túneis, 
viadutos e passarelas e onde houver necessidade de diminuição de particulados finos, 
dentre outras condições. 

A equipe responsável pelos serviços de lavação deverá ser composta por um ajudante, um 
motorista e um caminhão-pipa, conforme especificações deste Projeto Básico de Licitação 
e Projeto Executivo de Serviços. 

O desinfetante utilizado nos caminhões-pipa será fornecido pela CONTRATADA. A 
utilização do desinfetante será definida pela CONTRATANTE, em ordem de serviço 
específica. 

O produto utilizado deverá possuir as seguintes especificações: desinfetante líquido 
germicida e bactericida, biodegradável, aroma eucalipto. A proporção de diluição será de 
um litro de desinfetante para cem litros de água. A diluição deverá ser interna no caminhão 
pipa. 

O abastecimento de água dos equipamentos será realizado nos locais indicados pela 
CONTRATANTE. 

6.6.1. Padrão de acabamento exigido: completa execução de todos os serviços 
programados, conforme especificações deste Projeto Básico de Licitação e 
Projeto Executivo de Serviços e das ordens de serviço emitidas. 

6.7. LIMPEZA EXTRAORDINÁRIA NO PERÍODO DE CARNAVAL 

Entende-se por ações de limpeza extraordinária no período do carnaval, o conjunto das 
atividades necessárias para ajuntar, acondicionar, remover, coletar, transportar e destinar 
corretamente os resíduos sólidos lançados nas vias e outros logradouros públicos utilizados 
nesta manifestação popular e em áreas do entorno, impactadas em razão de sua realização, 
podendo ser executada manual ou mecanicamente e incluindo a disponibilização de 
contêineres e lavação, conforme solicitação da CONTRATANTE. 

6.7.1. Período de execução dos serviços: a execução das atividades das equipes 
do carnaval contemplará os períodos de pré-carnaval, carnaval e pós-carnaval, 
conforme calendário oficial definido anualmente pela Prefeitura de Belo 
Horizonte e cronograma físico de execução. 

6.7.2. Padrão de acabamento exigido: completa execução dos serviços, conforme 
especificado acima, incluindo total retirada de quaisquer resíduos sólidos 
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soltos nas vias e logradouros públicos, contemplando passeios, sarjetas, 
canteiros, áreas e pistas de rolamento e a remoção dos resíduos provenientes 
das atividades, além da lavação das vias conforme determinação da 
CONTRATANTE. 

7. CARACTERIZAÇÃO DAS ÁREAS DE ATUAÇÃO E QUANTITATIVOS 

Integram este Projeto Básico de Licitação e Projeto Executivo de Serviços, os seguintes 
quadros e mapas relativos à área de atuação dos Lotes 1, 2 e 3 para os quais será contratada 
a prestação dos serviços: 

LOTE 1: Barreiro, Centro-Sul e Oeste 

LOTE 2: Leste, Nordeste e Noroeste 

LOTE 3: Norte, Pampulha e Venda Nova 

● Documento 1 – Mapa de Belo Horizonte subdividido em Regiões 
Administrativas, com identificação dos lotes. 

● Documento 2 – Mapa de Belo Horizonte subdividido em Regiões 
Administrativas, com identificação da frequência de atendimento dos serviços de 
varrição manual nas vias atendidas. 

● Documento 3 – Mapa de Belo Horizonte subdividido em Regiões 
Administrativas, com identificação da frequência de atendimento dos serviços de 
varrição mecanizada nas vias atendidas. 

● Documento 4 – Mapa de Belo Horizonte subdividido em Regiões 
Administrativas, com indicação da localização dos cestos coletores de resíduos 
leves existentes. 

● Documento 5 – Mapa de Belo Horizonte subdividido em Regiões 
Administrativas, com identificação dos pontos de apoio. 

● Documento 6 – Mapa das áreas de atuação das equipes de limpeza de ZEIS. 

● Documento 7 – QUADRO I - Caracterização dos lotes e distâncias médias 
das regiões administrativas ao local de disposição final. 

● Documento 8 – QUADRO II – Varrição Manual: Quantitativos estimados 
de pessoal e extensões para execução dos serviços. 

● Documento 9 – QUADROS IIA e IIB – Área Central: Detalhamento dos 
quantitativos estimados do projeto executivo. 

●  Documento 10 – QUADROS IIC e IID - Região Administrativa Leste: 
Detalhamento dos quantitativos estimados do projeto executivo. 

● Documento 11 – QUADROS IIE e IIF - Região Administrativa Pampulha: 
Detalhamento dos quantitativos estimados do projeto executivo. 



 

                                    

10 
 

 

● Documento 12 – QUADROS IIG e IIH - Região Administrativa Venda 
Nova: Detalhamento dos quantitativos estimados do projeto executivo.  

● Documento 13 – QUADRO III – Coleta e Transporte dos Resíduos de 
Varrição Manual: Quantitativos estimados de veículo e pessoal. 

● Documento 14 – QUADRO IV - Varrição Mecanizada: Quantitativos 
estimados de extensões, veículos e pessoal. 

● Documento 15 – QUADRO V – Roçada Manual e Mecanizada e Capina 
Complementar: Quantitativos estimados de extensões, pessoal, veículos e 
equipamentos. 

● Documento 16 – QUADRO VI – Cestos Coletores de Resíduos Leves: 
Quantitativo estimado. 

● Documento 17 – QUADRO VII – Serviços Complementares: Quantitativos 
estimados de pessoal e veículos. 

● Documento 18 – QUADRO VIII – Execução dos serviços de Locação de 
Contêineres: Quantitativos estimados de pessoal, veículos e equipamentos. 

● Documento 19 – QUADRO IX – Serviços de Limpeza em ZEIS: 
Quantitativos estimados de pessoal e veículos. 

● Documento 20 – QUADRO X – Administração Local. 

● Documento 21 – QUADRO XI - Equipamentos, ferramentas e materiais 
para os serviços de limpeza. 

● Documento 22 – QUADRO XII – Serviços de Lavação: Quantitativos 
estimados de pessoal e veículos. 

● Documento 23 – QUADRO XIII – Limpeza do Carnaval: Quantitativos de 
equipamentos, veículos e pessoal. 

● Documento 24 – QUADROS XIIIA e XIIIB – Limpeza do Carnaval: 
Quantitativos de horas extras, horas noturnas, ferramentas e materiais. 

● Documento 25 – QUADRO XIV – Equipamentos de Proteção Individual - 
EPI. 

● Documento 26 – QUADRO XV – Endereços dos micropontos de apoio à 
varrição por região administrativa – Lotes 1, 2 e 3. 

● Documento 27 – QUADRO XVI - Endereços das sedes de apoio por região 
administrativa. 

● Documento 28 – QUADRO XVII - Dias não trabalhados. 

● Documento 29 – QUADRO XVIII – Endereços das Gerências Regionais 
por Região Administrativas - GELUS. 
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Os mapas e descritivos de extensões dos projetos executivos mencionados acima, dos 
planejamentos de varrição manual e varrição mecanizada, estão disponíveis para consulta 
no endereço eletrônico específico no site da PBH.  

8. PLANEJAMENTO, EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, EQUIPAMENTOS E 
MATERIAIS 

8.1. PLANEJAMENTO 

8.1.1. O planejamento, com a definição de áreas de abrangência, roteiros, 
itinerários, frequência e horários dos serviços são de responsabilidade da 
CONTRATANTE e deve ser obrigatoriamente seguido pela CONTRATADA. 

8.1.1.1. A CONTRATADA poderá propor alterações no planejamento, 
sujeitas a aprovação e autorização prévias pela CONTRATANTE. 

8.1.2. A CONTRATADA deverá cumprir jornada de trabalho especificada neste 
Projeto Básico de Licitação e Projeto Executivo de Serviços. 

8.1.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de promover, a qualquer momento, 
alterações nos planos de serviços, devidamente justificadas. As alterações 
devem ser implantadas no prazo de até sete dias corridos, a partir do 
recebimento da comunicação por escrito, devendo a CONTRATADA adequar-
se às novas necessidades do serviço. Estas alterações deverão acontecer sem 
aumento de custo para a CONTRATADA. 

8.1.4. A CONTRATANTE poderá recorrer a serviços técnicos externos para 
acompanhamento dos serviços objeto do Contrato, inclusive com vistas à 
melhoria de sua qualidade. 

8.1.5. A implantação dos serviços será de responsabilidade da CONTRATADA, 
facultando à CONTRATANTE, a seu exclusivo critério, dar apoio a esta 
implantação. 

8.1.6. Para efeito de dimensionamento dos serviços e cálculo dos quantitativos de 
mão de obra, ferramentas e materiais, assim como para cálculo das 
produtividades das equipes, foram consideradas as medidas dos quarteirões de 
eixo a eixo das vias transversais e as áreas dos passeios e as faixas de sarjeta a 
capinar ou roçar obtidas em mapas digitais georreferenciados gerados pela 
Prodabel, não cabendo à CONTRATADA, em tempo algum, questionar esse 
critério. 

8.1.7. A CONTRATANTE, a seu critério e mediante prévia e formal comunicação 
à CONTRATADA, poderá exigir a ampliação, redução ou alteração dos 
trechos nas áreas beneficiadas pelos serviços objeto deste Projeto Básico de 
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Licitação e Projeto Executivo de Serviços, bem como determinar alterações 
nos horários previstos, considerando as limitações definidas na Lei de 
Licitações. 

8.1.8. A CONTRATADA deverá seguir rigorosamente o planejamento dos 
serviços elaborado pela CONTRATANTE. Caso a CONTRATADA queria 
propor alterações de planejamento, deverá submeter previamente a proposta de 
alteração à avaliação da CONTRATANTE, que poderá ou não, a seu exclusivo 
critério, acatá-la. 

8.1.9. A CONTRATADA deverá fornecer mensalmente à CONTRATANTE 
relatórios demonstrativos, que comprovem o quantitativo efetivamente 
utilizado de mão de obra, equipamentos, ferramentas e materiais. 

8.2. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, EQUIPAMENTOS E MATERIAIS 

8.2.1. A execução dos serviços objeto deste Projeto Básico de Licitação e Projeto 
Executivo de Serviços deverá ser feita conforme planejamento, 
programação/demanda e exigências da CONTRATANTE, por meio de ordens 
de serviço específicas. 

8.2.2. Todo o ferramental, equipamentos e materiais deverão ser fornecidos pela 
CONTRATADA, incluindo sacos plásticos. 

8.2.3. Todos os equipamentos, ferramental, EPI’s, EPC’s, deverão ser mantidos em 
boas condições de uso ao longo do Contrato e de suas eventuais prorrogações, 
devendo ser substituídos sempre que necessário ou sob determinação da 
CONTRATANTE. 

8.2.4. Deverão ser adotados procedimentos que minimizem os incômodos 
causados à população em geral pela execução dos serviços, particularmente no 
que se refere à produção excessiva e/ou desnecessária de poeira e ruídos. 

8.2.5. Um dos componentes (líder) de cada equipe de execução dos serviços, à 
escolha da CONTRATADA, será responsabilizado pelo controle de qualidade 
dos serviços executados pela mesma, garantindo, quando necessário, o 
retrabalho nos trechos em que os mesmos não correspondam ao padrão de 
acabamento exigido, sem que isto implique em incremento da extensão limpa 
para efeito de pagamento. 

8.2.5.1. O líder deverá coordenar e se responsabilizar também pelo 
cumprimento da jornada de trabalho, o correto uso dos EPI e EPC e pela 
manutenção dos pontos de apoio. 

8.2.5.2. Caberá aos responsáveis pelas equipes executoras das atividades 
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zelar pelo bom uso, limpeza e conservação das instalações e 
equipamentos de que se servem (sedes e MPA’s, cestos coletores de 
resíduos leves, ferramentas etc.), quer pertençam à Administração ou à 
própria CONTRATADA. Os líderes de equipe e encarregados deverão 
relatar imediatamente aos seus supervisores quaisquer ocorrências de 
responsabilidade dos membros da equipe ou de terceiros, que impliquem 
em danos às mesmas ou incômodos à população vizinha. 

8.2.6. A CONTRATADA deverá preencher os relatórios e boletins diários de 
serviços definidos pela CONTRATANTE, que serão os documentos 
adequados para subsidiar as medições, bem como a comunicação de todos e 
quaisquer fatos, solicitações, análises e avaliações referentes à execução dos 
serviços. Estes relatórios e boletins de serviços devem ter a assinatura do 
Responsável da CONTRATADA e da Fiscalização da CONTRATANTE. 

8.2.7. Os serviços serão executados integralmente entre os horários estabelecidos 
nas jornadas de trabalho apresentadas neste Projeto Básico de Licitação e 
Executivo de Serviços. 

8.2.8.  Para efeito de fiscalização, o início da execução dos serviços será 
computado nas jornadas de trabalho estabelecidas neste Projeto Básico de 
Licitação e Projeto Executivo de Serviços, considerando o tempo necessário 
ao deslocamento dos funcionários do ponto de apoio ao local da prestação de 
serviços. 

8.2.8.1. Para a varrição manual, o local de apoio disponibilizado pela 
CONTRATADA deverá estar a, no máximo, quinze minutos de 
caminhada até o início do trecho de serviço. 

8.2.9. Qualquer fator que impeça o cumprimento das jornadas de trabalho 
estipuladas, quer seja relacionado a dificuldades operacionais ou a 
determinações referentes ao planejamento da SLU, deverá ser comunicado 
formalmente à CONTRATANTE, junto ao fiscal do Contrato para análise e 
eventuais providências, no mesmo dia da ocorrência. 

8.2.10. Em períodos de chuva, a CONTRATANTE poderá priorizar os locais e 
serviços a serem desenvolvidos, limitados à área de atuação da equipe, de 
forma a se ter um melhor resultado. 

8.2.11.  Em caso de impossibilidade da execução das atividades objeto deste Projeto 
Básico de Licitação e Executivo de Serviços por motivo de chuva, a 
CONTRATADA deverá arcar com o ônus dos serviços não executados. 

8.2.12. As equipes da CONTRATADA, com o uso dos respectivos veículos, 
deverão proceder à remoção de quaisquer resíduos públicos presentes ou 
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acumulados nos passeios, vias e outros logradouros públicos, em qualquer 
quantidade, nas áreas abrangidas por sua atuação periódica, com exceção dos 
resíduos provenientes dos serviços de coleta domiciliar, cujo transporte será de 
responsabilidade da CONTRATANTE. 

8.2.12.1. É obrigação da CONTRATADA comunicar a existência de pontos 
críticos de depósito ou acúmulo de resíduos às Gerências Regionais de 
Limpeza Urbana da CONTRATANTE. Este procedimento fornecerá 
informações adicionais quanto à presença de resíduos clandestinos no 
território regional contribuindo para a definição de medidas técnicas 
cabíveis. Esta relação deverá ser registrada diariamente e enviada à 
CONTRATANTE. 

8.2.13. VARRIÇÃO MANUAL 

8.2.13.1. Nos quantitativos de varrição manual já estão incluídas as praças, 
com medida de área convertida em extensão linear (quilômetro de 
sarjetas), bem como as frequências de atendimento. Tais informações são 
suficientes para o dimensionamento de mão de obra, mesmo assim, 
integram este Projeto Básico de Licitação e Projeto Executivo de 
Serviços os mapas com detalhamento das frequências de atendimento. 

8.2.13.2. Para conversão da medida de área (m²) para medida linear (km), 
toma-se como base que cada m² corresponde a 0,0002857 km de 
extensão. Para qualquer acréscimo posterior de áreas, será adotado o 
mesmo critério de conversão. 

8.2.13.3. Os serviços de varrição manual serão executados de segunda-feira a 
sábado, nos turnos diurno e noturno, exceto em áreas especiais, que se 
encontram especificadas no "QUADRO II A, B, C, D, E, F, G e H –
VARRIÇÃO MANUAL – QUANTITATIVOS ESTIMADOS DE MÃO 
DE OBRA E EXTENSÕES PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS". 

8.2.13.4. As Turmas Afonso Arinos, Igreja São José e Itaú, após concluírem 
seus roteiros, se juntarão a equipe da Feira Afonso Pena para 
complementação da limpeza. 
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As jornadas e horários diferenciados deverão ser respeitados conforme o quadro a seguir:  

 

8.2.13.5. Serão utilizados para os serviços de varrição manual "lutocares" de 
duas rodas e tração manual, com capacidade nominal da ordem de 100 
litros, sendo conveniente que possuam dispositivo externo ao recipiente 
coletor destinado a acondicionar os instrumentos e ferramentas de 
trabalho (vassoura, pá quadrada, sacos plásticos etc.), em posição segura 
e que não prejudique a movimentação do equipamento. O modelo destes 
equipamentos deve ser o mais leve e ergonômico possível e obedecer às 
recomendações da área de medicina e segurança do trabalho da 
CONTRATANTE, de forma que o transporte e acondicionamento dos 
resíduos não causem dano à higiene e integridade física dos 
trabalhadores, conforme as Normas Regulamentadoras da Portaria 
3.214/78 do Ministério do Trabalho e Normas de Segurança e Saúde do 
Trabalhador para Prestação de Serviços, da SLU, disponibilizado para 
consulta no endereço eletrônico específico no site da PBH. 

8.2.13.6. A retirada dos resíduos acumulados ao longo das sarjetas de vias e 
outros logradouros e/ou dos resíduos depositados nos cestos coletores de 
resíduos leves, bem como seu transporte até os locais de confinamento, 
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de onde serão transferidos para os caminhões coletores, far-se-á com o 
uso de equipamentos apropriados ou outros aprovados pela 
CONTRATANTE. 

8.2.13.7. A remoção de papéis, plásticos e outros resíduos similares 
acumulados sobre os gramados e áreas ajardinadas de canteiros centrais e 
praças (neste último caso, especificamente aquelas designadas no 
planejamento de cada itinerário) existentes na área de atuação de cada 
equipe de varrição deverá ser feita de modo a evitar danos à vegetação do 
local. 

8.2.13.8. A remoção dos resíduos acumulados nos cestos coletores de resíduos 
leves deverá ser realizada numa frequência mínima igual ou superior à 
frequência de varrição. 

8.2.13.8.1. A CONTRATANTE poderá solicitar a qualquer tempo e a 
seu exclusivo critério o esvaziamento de qualquer cesto coletor 
além da frequência mínima exigida, sem ônus para a 
CONTRATANTE. 

8.2.13.9. Os resíduos de varrição deverão ser dispostos nos locais de 
confinamento acordados entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE, 
devidamente acondicionados em sacos plásticos de 100 litros, que 
atendam à norma ABNT NBR 9191:2008, na cor amarela, com a 
identificação da empresa CONTRATADA e do tipo de serviço realizado, 
para serem coletados pelos veículos disponibilizados para este fim. 

8.2.13.10. A remoção dos resíduos resultantes da varrição manual deverá ser 
concluída, no máximo, até duas horas após o término da jornada de 
trabalho, sendo que na área compreendida pelo perímetro interno da 
Avenida do Contorno, inclusive esta (Área Central), dos corredores de 
grande movimento e áreas comerciais, que em geral são locais com 
frequência de varrição igual ou superior a três vezes por semana, a 
remoção dos resíduos provenientes das limpezas de vias deve ser 
iniciada, no máximo, até três horas, a partir do início da jornada de 
trabalho. 

8.2.14. VARRIÇÃO MECANIZADA 

8.2.14.1. Os serviços de varrição mecanizada serão executados de segunda-
feira a sábado, no turno noturno das 23h00min às 06h40min, com 
intervalo para refeição das 02h00min às 03h00min. 

8.2.14.2. A varrição mecanizada nos canteiros centrais deverá ser feita com o 
auxílio de um gari de varrição, que será responsável por varrer o início e 
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o fim dos canteiros centrais, onde houver passeios ou áreas de acesso, 
impulsionando os resíduos para as sarjetas, onde as varredeiras 
mecânicas passarão recolhendo o material. 

8.2.14.3. A CONTRATADA deverá efetuar a implementação dos 
equipamentos de varrição mecanizada em até trinta dias contados do 
recebimento da ordem de serviço inicial. Após esse período, caso não 
implante a varrição mecanizada, deverá executar o serviço manualmente, 
recebendo pela varrição mecanizada, sem prejuízo da aplicação de sanção 
cabível. 

8.2.14.4. Em caso de não funcionamento dos equipamentos dos serviços de 
varrição mecanizada, a CONTRATADA deverá, em até doze horas, 
realizar os serviços de forma manual e a remuneração será pelo serviço 
de varrição mecanizada, exceto nos casos de revisão do planejamento a 
cargo da CONTRATANTE. 

8.2.15. ROÇADA MANUAL E MECANIZADA E CAPINA 
COMPLEMENTAR 

8.2.15.1. Para os serviços de roçada manual e mecanizada e capina 
complementar, a estimativa de quantitativos de mão de obra, ferramentas 
e materiais levou em consideração as extensões de vias a serem 
capinadas e/ou roçadas, mediante ordens de serviço específicas. 

8.2.15.2. Os serviços de roçada manual e mecanizada e capina complementar 
serão executados de segunda a sexta-feira de 07h00min às 16h00min e 
sábado de 07h00min às 11h00min. com intervalo de uma hora para 
almoço. 

8.2.15.3. Os resíduos de roçada manual e mecanizada deverão ser dispostos 
nos locais de confinamento acordados entre a CONTRATADA e a 
CONTRATANTE, devidamente acondicionados em sacos plásticos de 
100 litros, que atendam à norma ABNT NBR 9191:2008, na cor verde, 
com a identificação da empresa CONTRATADA e do tipo de serviço 
realizado, sempre que possível, caso as quantidades e características 
desses resíduos sejam compatíveis com essa forma de acondicionamento. 
Caso contrário, deverão ser ajuntados e amontoados, preferencialmente 
junto aos locais de confinamento, para posterior coleta com os veículos 
disponibilizados para este fim. 

8.2.15.4. A remoção dos resíduos resultantes das atividades de roçada manual 
e mecanizada e capina complementar, acumulados ao longo das sarjetas 
de vias pavimentadas, bem como seu transporte até os locais de 
confinamento de onde serão transferidos para os caminhões coletores, 
far-se-á com o uso de equipamentos apropriados, tais como carrinhos de 
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mão ou outros adequados, aprovados pela CONTRATANTE. 

8.2.15.5. A remoção de todos os resíduos resultantes da roçada manual e 
mecanizada deverá ser concluída, no máximo, até às 22h00min do dia da 
execução dos serviços. 

8.2.16. EQUIPES DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES 

8.2.16.1. A execução das atividades das equipes de serviços complementares 
será de 07h40min às 16h00min, ou de 13h40min às 22h00min, de 
segunda-feira a sábado, com intervalo de uma hora para refeições. Esses 
serviços serão executados mediante ordens de serviço específicas 
emitidas pela CONTRATANTE. 

8.2.16.1.1. As equipes poderão trabalhar em horário noturno e aos 
domingos e feriados, conforme demanda da CONTRATANTE em 
ordem de serviço específica. 

8.2.16.2. As equipes de serviços complementares, com uso dos respectivos 
veículos, deverão proceder à remoção dos resíduos de limpeza executada 
em praças ou canteiros centrais, localizados em sua área de atuação, 
quando solicitado pela CONTRATANTE. 

8.2.16.3. Os resíduos provenientes das atividades de limpeza dos serviços 
complementares deverão ser removidos imediatamente ou 
acondicionados e dispostos em pontos de confinamento para posterior 
remoção, transporte e destinação final pela CONTRATADA, no mesmo 
dia que ocorrer a atividade. 

8.2.17. EQUIPES DE SERVIÇOS DE LIMPEZA DE ZEIS 

8.2.17.1. Os serviços de limpeza em ZEIS serão executados de segunda-feira a 
sexta-feira, de 07h30min às 16h30min, com intervalo de uma hora para 
almoço, e de 07h30min às 11h30min aos sábados. 

8.2.17.2. A remoção dos resíduos provenientes das atividades relativas aos 
serviços complementares executados em vilas e ZEIS deverá ser 
realizado da seguinte forma: 

8.2.17.2.1. Os resíduos domiciliares deverão ser recolhidos, porta a porta, 
pelos garis e dispostos para a coleta regular que será feita pela 
CONTRATANTE, na frequência de três ou seis dias por semana, 
dependendo da vila, conforme determinado no planejamento 
específico da CONTRATANTE. 
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8.2.17.2.2. Nas vias estreitas e becos nas vilas e ZEIS, o recolhimento do 
resíduo domiciliar será feito com uso de carrinho de mão de fibra de 
vidro equipado com freio, ou por “redução” - prática que consiste 
na coleta realizada exclusivamente pelos próprios garis, sem o 
auxílio de qualquer veículo ou equipamento - contemplando a 
condução dos resíduos aos locais de confinamento provisório, o que 
deve ocorrer no mesmo dia e antes do recolhimento realizado pelo 
serviço de coleta domiciliar da CONTRATANTE.  

8.2.17.2.3. O recolhimento de resíduos sólidos de qualquer natureza 
(resíduos heterogêneos e/ou volumosos), descartados e depositados 
clandestinamente em vias e outros logradouros das vilas e ZEIS, de 
forma que impeçam o alcance da limpeza requerida, devem ser 
recolhidos: (a) em vias acessíveis: diretamente em caminhões 
coletores; (b) em vias inacessíveis: em carrinhos de mão de 
construção civil para, destes, serem conduzidos aos locais de 
confinamento provisório, para o posterior recolhimento pelos 
caminhões coletores da CONTRATADA. 

8.2.17.2.4. Os resíduos provenientes da limpeza em vilas e ZEIS deverão 
ser dispostos na via pública, devidamente acondicionados em sacos 
plásticos amarelos, que atendam às especificações da ABNT NBR 
9191:2008, para remoção pelo veículo coletor da CONTRATADA. 
Os resíduos domiciliares dispostos pela população local deverão ser 
acondicionados em sacos na cor preta de mesma especificação e 
dispostos pelos garis para recolhimento pela CONTRATANTE. 
Quando não for possível o seu acondicionamento, os resíduos 
deverão ser colocados em carrinho de mão do tipo construção civil 
ou em fibra de vidro equipado com freio para descarregamento 
direto no caminhão coletor basculante previsto neste Projeto Básico 
de Licitação e Projeto Executivo de Serviços, desde que não cause 
transtornos ou danos à limpeza urbana. 

8.2.18. DISPONIBILIZAÇÃO DE CONTÊINERES 

8.2.18.1. A CONTRATADA deverá dispor desses contêineres para 
recolhimento de resíduos públicos para o acondicionamento adequado 
dos resíduos gerados pelos demais serviços do Contrato, nas condições 
específicas definidas pela CONTRATANTE em ordem de serviço. 

8.2.18.2. A instalação dos contêineres poderá ser executada em período 
noturno e aos domingos e feriados, conforme demanda da 
CONTRATANTE em ordem de serviço específica. 

8.2.18.3. A CONTRATADA deverá efetuar, por seus próprios meios, o 
transporte dos contêineres para os locais determinados, a disponibilização 
de sacos plásticos nos mesmos (quando exigido pela CONTRATANTE), 



 

                                    

20 
 

 

o seu posicionamento nos locais de utilização, a guarda e monitoramento 
durante sua utilização, bem como sua posterior remoção. Será 
responsável, ainda, pelo armazenamento e transporte dos resíduos 
descartados nos referidos contêineres para o local de destinação final 
indicado pela CONTRATANTE. 

8.2.18.4. Os contêineres deverão ser posicionados de forma a facilitar a 
utilização pelo pedestre, obedecendo aos critérios de distância entre eles 
e em relação ao meio-fio, bem como outras orientações da 
CONTRATANTE. 

8.2.18.5. É responsabilidade da CONTRATADA a conservação, higienização 
e guarda dos contêineres, devendo mantê-los em perfeitas condições de 
uso durante todo o período de vigência do Contrato. 

8.2.18.6. É vedada a veiculação de publicidade nos contêineres, salvo as 
institucionais de interesse do Município, nos casos formalmente 
aprovados e autorizados pela CONTRATANTE. Em caso de adesivação 
dos equipamentos, o leiaute será fornecido pela CONTRATANTE e 
executado pela CONTRATADA. 

8.2.19. EQUIPES DE LAVAÇÃO 

8.2.19.1. A execução das atividades das equipes de serviços de lavação será de 
07h40min às 16h00min, de segunda-feira a sábado, ou de 13h40min às 
22h00min de segunda-feira a sábado com intervalo de uma hora para 
refeições. Esses serviços serão executados mediante ordens de serviço 
específicas emitidas pela CONTRATANTE. Estas equipes poderão 
trabalhar em horário noturno e aos domingos e feriados, conforme 
demanda da CONTRATANTE. 

8.2.20. EQUIPES DE LIMPEZA DO CARNAVAL 

8.2.20.1. A jornada de trabalho será conforme planejamento e programação da 
área operacional da CONTRATANTE, podendo ser realizada inclusive 
aos domingos e feriados e em período noturno, se necessário. As escalas 
das equipes e das respectivas jornadas de trabalho para atendimento ao 
evento deverão ser elaboradas pela CONTRATADA e submetidas à 
aprovação da CONTRATANTE, com base nas informações sobre a 
programação do carnaval e instruções técnicas fornecidas pela 
CONTRATANTE. 

8.2.20.2. A remoção dos resíduos resultantes da limpeza extraordinária no 
período do carnaval deverá ser concluída, no máximo, até quatro horas 
após o término do evento, sendo que na área compreendida pelo 
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perímetro interno da Avenida do Contorno, inclusive esta (Área Central), 
dos corredores de grande movimento e áreas comerciais, a remoção dos 
resíduos provenientes das limpezas de vias deve ser iniciada, no máximo, 
até três horas, a partir do início da jornada de trabalho. 

8.2.20.3. O número de equipes aprovado pela CONTRATANTE deverá ser 
rigorosamente seguido pela CONTRATADA. 

8.2.20.4. Os demais insumos, ferramentas, materiais, veículos e equipamentos 
que fazem parte da composição das equipes, poderão ser dimensionados 
pela CONTRATADA de acordo com a sua expertise na logística de 
execução desses serviços. 

8.2.20.4.1. Caso se constate perda de qualidade ou produção na execução 
desses serviços, a CONTRATANTE exigirá da CONTRATADA a 
adequação dos insumos, ferramentas, materiais, veículos e 
equipamentos nos quantitativos necessários para o ajuste da 
qualidade ou produção, conforme determinação da 
CONTRATANTE, sem alteração dos preços unitários pré-
estabelecidos. 

8.2.20.5. Os demais serviços do Contrato poderão ser utilizados para apoio à 
limpeza do carnaval, caso solicitado e autorizado pela CONTRATANTE 
através de ordens de serviço específicas. 

9. DIMENSIONAMENTO E ORGANIZAÇÃO DO PESSOAL, SEGURANÇA E 
SAÚDE DO TRABALHADOR 

9.1. É de competência exclusiva da CONTRATADA, recrutar e fornecer toda a mão de 
obra, direta e indireta, necessária à execução dos serviços, inclusive encarregados e 
pessoal de apoio operacional, técnico e administrativo, sendo, para todos os efeitos, 
considerada como única empregadora. 

9.2. Os dimensionamentos dos quantitativos de mão de obra, equipamentos, 
ferramentas e materiais estimados nos QUADROS II (e variações), III, V, VIII, X 
e XI, XIII, XIV - item 7 - deste Projeto Básico de Licitação e Projeto Executivo de 
Serviços estão sendo fornecidos somente a título de orientação. Os demais quadros 
apresentam quantitativos de mão de obra e equipamentos vinculantes. É 
responsabilidade da CONTRATADA dimensionar a mão de obra necessária à 
execução dos serviços com base em sua experiência. 

9.2.1.  Os dimensionamentos são resultado de pesquisa e acompanhamento dos 
serviços já executados na Cidade, dos cálculos de produtividade, jornada de 
trabalho considerando pausas de 10 minutos a cada 50 minutos trabalhados e 
observância quanto à segurança do trabalho.  
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9.3. Para o quantitativo da Administração Local (Quadro X) o número de encarregados 
deverá ser mantido. 

9.4. Para efeito de dimensionamento prévio e composição do orçamento de referência 
do Projeto Executivo, foram consideradas as seguintes médias de produtividade da 
Cidade, a saber: 

a) Varrição = 2.300 metros por gari por dia 

b) Roçada/Capina = 550 metros por gari por dia 

c) Limpeza no período do Carnaval = 4.000 m² por gari por dia. 

9.5. As produtividades médias consideradas no item 9.4 podem ser alteradas pela 
CONTRATADA, para dimensionamento com base em sua experiência, desde que 
não comprometa a qualidade dos serviços prestados. 

9.5.1. Para as equipes que atuarem na área interna à Avenida do Contorno, 
inclusive esta, não será aceita produtividade superior a 2.100 metros por gari 
por dia, devendo o dimensionamento da CONTRATADA se restringir a esse 
limite em sua proposta. 

9.5.2. A equipe de limpeza “Feira Afonso Pena” e repasse não poderá ter o 
quantitativo de mão de obra alterado, devendo obedecer o quantitativo 
definido pela CONTRATANTE. 

9.6. A composição das turmas de varrição manual será constituída de forma a garantir a 
perfeita execução dos serviços e a segurança e saúde dos trabalhadores, que 
deverão estar devidamente uniformizados e portando os equipamentos de proteção 
individual e coletiva, necessários e obrigatórios e em boas condições de uso e 
asseio. 

9.7. O quantitativo de pessoal que trabalhará na área "Centro Especial", inclusive 
encarregados, deverá ser retirado do quantitativo previsto para a Área Central, já 
que os serviços de varrição nesta área são executados apenas aos domingos e 
feriados. O mesmo procedimento deverá ser adotado para a área da Orla da 
Pampulha e para a Praça Duque de Caxias. 

9.7.1.  Deverá ser previsto quantitativo de mão de obra suficiente para 
substituições de trabalhadores e eventuais folgas. 

9.8. Nas áreas em que forem prestados os serviços, especialmente naquelas 
caracterizadas como grandes corredores de trânsito, túneis, viadutos e trincheiras, a 
CONTRATADA deverá acionar sua equipe de segurança do trabalho para tomar as 
providências necessárias à garantia da segurança dos trabalhadores. 
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9.9. A CONTRATADA deverá cumprir o disposto nas Normas Regulamentadoras da 
Portaria 3.214/78 do Ministério do Trabalho e nas Normas de Segurança e Saúde 
do Trabalhador para Prestação de Serviços, da SLU, disponível para consulta no 
endereço eletrônico específico no site da PBH. 

9.10. A CONTRATADA deverá estabelecer constante e propositivo diálogo com 
a CONTRATANTE, visando solucionar com a máxima eficiência e celeridade 
possível os problemas surgidos na rotina dos serviços ou que mereçam especial 
atenção por parte da CONTRATANTE e da CONTRATADA, prestando as 
informações necessárias quando solicitadas pela CONTRATANTE através de 
relatórios específicos ou rotineiros. 

9.11. O transporte das equipes, deverá ser feito por veículo apropriado, em estrita 
observância ao Código de Trânsito Brasileiro – CTB – e de forma a otimizar a 
logística de execução dos serviços 

10. RASTREAMENTO, FISCALIZAÇÃO ELETRÔNICA E MONITORAMENTO 
DOS VEÍCULOS 

10.1. A CONTRATADA deverá se submeter à fiscalização eletrônica de todos os 
seus veículos e equipamentos, conforme critérios definidos pela CONTRATANTE. 

10.2. A CONTRATADA deverá iniciar os trabalhos com todos os veículos 
rastreados, com sistema disponibilizado para a CONTRATANTE, tendo o prazo 
máximo de sessenta dias, a partir do início dos serviços, para customizar o sistema 
de acordo com as exigências da CONTRATANTE. 

10.3. Todos os veículos, exceto os veículos leves da administração local, deverão 
dispor de equipamentos de rastreamento na frota, fornecidos pela 
CONTRATADA, os quais deverão ser mantidos em perfeitas condições de 
funcionamento e ser compatível para rastreamento via GPS (“global positioning 

system”) básico. 

10.3.1. O rastreamento deverá incluir posição georreferenciada, tempo e velocidade 
e ser compatível com recepção e leitura de pulsos eletrônicos emitidos quando 
do acionamento da tomada de força do veículo, que também deverá ter seu 
acionamento eletrônico. 

10.4. Deverão ser instalados equipamentos para telemetria de sistemas 
eletromecânicos dos veículos de forma a monitorar, principalmente: 

a) Acionamento do equipamento de compactação dos caminhões 
compactadores. 

b) Acionamento das escovas das varredeiras mecânicas para identificação do 
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uso e do posicionamento das mesmas. 

c) Acionamento dos equipamentos de basculamento. 

10.5. Os equipamentos a serem instalados nos veículos e os “softwares” de 
monitoramento deverão estar aptos para gerar, no mínimo, as seguintes 
informações: 

a) Relatório de tempo total e estratificado de movimentação do veículo, diário 
e mensal. 

b) Relatório de tempo total e estratificado de parada de veículo, diário e 
mensal. 

c) Relatório de distância total percorrida, em km, diária e mensal. 

d) Relatório estratificado da rota diária percorrida. 

e) Relatório de uso da tomada de força do caminhão coletor. 

f) Relatório do acionamento e do posicionamento das escovas das varredeiras 
mecânicas para identificação do uso das mesmas. 

g) Mapa de rastreio com ícone dos veículos personalizados por tipo de 
veículo. 

h) Armazenamento de dados de pontos rastreados em virtude de falha de rede, 
para envio após restabelecimento do sinal. 

10.6. A CONTRATADA deverá acompanhar o rastreamento dos veículos 
disponibilizados no sistema, observando a conformidade dos dados com as 
obrigações contratuais. 

10.7. O acesso ao sistema de rastreamento deverá ser mantido e disponibilizado 
durante 24 horas por dia, via “web”, com uso restrito aos usuários indicados pela 
CONTRATANTE. 

10.8. Os equipamentos instalados só poderão ser removidos com expressa 
determinação da CONTRATANTE, ou com base em justificativa previamente e 
formalmente apresentada pela CONTRATADA e aceita pela CONTRATANTE. 

10.9. Caso a CONTRATADA identifique problemas no rastreamento de qualquer 
veículo, o fato deverá ser comunicado à CONTRATANTE, formalmente, no 
mesmo dia da identificação da ocorrência. 

10.10. Constatada a falta de acesso aos dados de rastreamento de qualquer um dos 
veículos, conforme o especificado neste Projeto Básico de Licitação e Projeto 
Executivo de Serviços, a CONTRATADA estará sujeita a multa por dia, por 
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veículo não rastreado. 

10.11. A CONTRATADA deverá armazenar todos os dados gerados ao longo do 
Contrato, disponibilizando-os sempre que demandado pela CONTRATANTE, 
mesmo após o fim do Contrato e de suas respectivas prorrogações, por um período 
de doze meses. 

11. VEÍCULOS E SEUS EQUIPAMENTOS 

11.1. A determinação das marcas e modelos dos veículos e equipamentos será de 
responsabilidade da CONTRATADA, devendo a mesma, contudo, atender às 
disposições mínimas constantes neste Projeto Básico de Licitação e Projeto 
Executivo de Serviços. 

11.2. Todos os veículos utilizados deverão estar em total obediência às normas do 
Código de Trânsito Brasileiro – CTB - e outras legais pertinentes, no início da 
realização do Contrato, condições estas a serem mantidas, ao longo do mesmo. 

11.3. A CONTRATADA deverá manter sempre atualizada a Autorização Especial 
para Trânsito de Veículo – AETV - dos veículos da frota titular e da frota reserva, 
exclusivamente para acesso aos locais da prestação dos serviços. Essa autorização 
permite aos veículos circularem nos horários de restrição de tráfego. 

11.4. Os veículos e equipamentos deverão atender aos limites de controle 
ambiental quanto à poluição atmosférica (em especial a emissão de fumaça negra) 
e sonora, em estrita observância às normas específicas aplicáveis (municipais, 
estaduais e federais), sob pena de a CONTRATADA ter de substituí-los. 

11.5. Todos os veículos e equipamentos deverão estar em plenas condições de 
funcionamento ficando a CONTRATADA sujeita a inspeção da CONTRATANTE 
a qualquer tempo, podendo esta exigir a troca ou reparo imediato, a seu exclusivo 
critério, caso constate a inadequação de qualquer veículo ou equipamento. 

11.6. A partir do recebimento da ordem de serviço inicial, a CONTRATANTE 
apresentará à CONTRATADA um cronograma, a ser rigorosamente cumprido, 
estabelecendo as datas de vistorias dos veículos. 

11.7. Todos os veículos (caminhões, varredeiras, veículos leves) deverão ter 
individualmente idade máxima de dez anos ao longo de todo o período de Contrato 
e eventuais prorrogações. 

11.8. As carrocerias, caçambas, tanques, cabine suplementar e compactadores, 
deverão ser apresentados, utilizados e mantidos em condições adequadas de uso e 
manutenção, durante toda a vigência do Contrato e suas prorrogações. 
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11.8.1.  A CONTRATANTE, a seu exclusivo critério, poderá exigir a substituição 
dos equipamentos, no prazo máximo de 24 horas após notificação, caso os 
mesmos sejam considerados inadequados para utilização nos serviços objeto 
do presente Projeto Básico de Licitação e Projeto Executivo de Serviços. 

11.8.1.1. Em nenhum caso será admitida pela CONTRATANTE a substituição 
de qualquer dos veículos da frota da CONTRATADA a serviço do 
Contrato, por outro de idade superior ao exigido no item 11.7. 

11.9. Tendo em vista o caráter contínuo inerente à prestação dos serviços, os 
veículos e seus equipamentos deverão ser colocados em serviço abastecidos, 
equipados e mantidos em perfeitas condições de segurança, funcionamento, 
conservação e limpeza, além de atender às determinações especificadas neste 
Projeto Básico de Licitação e Projeto Executivo de Serviços. 

11.10. Os caminhões coletores compactadores para transporte dos resíduos 
provenientes da varrição e demais serviços deverão ser providos de sistemas 
automáticos de esvaziamento e descarga, de sistema de vedação da porta traseira e 
de suportes para pás, vassouras, cones de sinalização, que constituem 
equipamentos obrigatórios. Deverão ter chassi 4x2, com Peso Bruto Total (PBT) 
homologado de 16,0 toneladas. A capacidade volumétrica nominal da caixa de 
carga deverá ser de no mínimo 15,0 m³. A potência nominal do motor do caminhão 
não poderá ser inferior a 200 cv. 

11.11. Para o recolhimento dos resíduos em ZEIS, deverão ser utilizados 
caminhões coletores mini compactadores de resíduos sólidos, chassi 4x2, com Peso 
Bruto Total (PBT) homologado entre 9,0 e 11,0 toneladas. Deverão possuir 
equipamentos coletores compactadores, montados sobre os chassis, com 
capacidade volumétrica nominal da caixa de carga de 6,0 m³, providos de sistemas 
automáticos de esvaziamento e descarga, de sistemas de vedação integral contra 
vazamentos de chorume, estribo traseiro em chapas de aço antiderrapante ajustável 
tanto em altura quanto basculável e munido de alça de segurança e corrimão em 
toda a volta para transporte de até quatro coletores durante a execução do serviço. 
Os caminhões coletores mini compactadores (caminhão + equipamento) deverão 
possuir dimensões nominais de, no máximo, 6,00 m de comprimento total, 2,30 m 
de largura (entre os dois retrovisores abertos) e 2,70 m de altura em relação ao 
chão. A potência nominal do motor do caminhão não poderá ser inferior a 150 cv. 

11.12. Todos os caminhões coletores compactadores deverão possuir sensor de 
presença de gari instalado desde o início da execução do serviço. Poderão ser 
usados sensores de detecção de presença ou volume, sensor de barreira por feixe de 
luz ou mecânico por pressão no estribo. O sistema deverá informar ao motorista 
com sinal luminoso na cabine, quando o gari estiver sobre o estribo em qualquer 
situação e alertar com alarme sonoro quando o caminhão ultrapassar a velocidade 
de 20 km/h com o(s) gari(s) sobre o estribo. Todos esses acionamentos eletrônicos 
deverão ser monitorados remotamente via rastreamento de GPS do caminhão 
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respectivo. 

11.13. Nos caminhões coletores compactadores deverão ser instalados adesivos de 
sinalização, tanto na parte traseira quanto na cabine (visível pelo motorista), acerca 
da proibição da condução de pessoas nos estribos em marcha à ré ou em 
velocidades superiores a 20km/h, conforme modelo a ser fornecido pela 
CONTRATANTE. 

11.14. As alavancas do comando hidráulico traseiro de acionamento das prensas 
dos caminhões coletores compactadores não devem possuir travamento para 
funcionamento automático. 

11.15. Os caminhões coletores compactadores devem possuir iluminação no 
compartimento de carga traseira. 

11.16. Poderão ser utilizados caminhões compactadores para outros serviços além 
da varrição, desde que aceitos pela CONTRATANTE, ficando o transporte dos 
trabalhadores para as frentes de serviços por conta da CONTRATADA, e desde 
que informado oficialmente e autorizado previamente pela CONTRATANTE, 
assumindo os riscos e obrigações de eventuais danos aos equipamentos, e das 
demais regras dos documentos licitatórios e legislação pertinente. Neste caso, não 
será realizado pagamento a maior pela CONTRATANTE, sendo mantidos os 
preços unitários apresentados pela CONTRATADA na proposta de preço, devendo 
ainda o equipamento adotado pela CONTRATADA apresentar a eficiência e 
qualidade dos serviços exigidos no Projeto Básico de Licitação e Projeto Executivo 
de Serviços. 

11.17. Os caminhões de carroceria aberta metálica, basculante, com cabine 
suplementar, utilizados nas atividades de apoio a roçada manual e mecanizada e 
capina complementar, deverão ter capacidade de carga nominal de 7 toneladas, 
chassi 4x2, com Peso Bruto Total (PBT) homologado de, no mínimo, 14 toneladas, 
sendo admitida para o PBT uma tolerância de 1% (um por cento) para menos. A 
capacidade volumétrica nominal da carroceria basculante deverá ser de, no 
mínimo, 6,0 m³. A altura nominal máxima da báscula em relação ao solo deverá ser 
de, no máximo, 2,50 m. Será exigida a capacidade de transporte de carga líquida 
nominal compatível com legislação vigente, não sendo permitidos excessos de 
peso. Os caminhões deverão ter capacidade para transportar, na cabine do veículo e 
na cabine suplementar, o total de nove ocupantes (motorista e oito ajudantes). A 
cabine suplementar, além de seguir as normas vigentes e estar registrada no CRLV 
do veículo, também deve possuir escadas de acesso, de modo que o embarque, 
transporte e desembarque dos trabalhadores possam ser feitos em condições 
aceitáveis de segurança. O transporte das ferramentas de trabalho (pás, enxadas, 
vassouras, carrinhos de mão, roçadeiras, etc.) deverá ser feito em suporte adequado 
de tal forma que, no caso de freadas bruscas e/ou acidentes não lance ou provoque 
seu deslocamento sobre o pessoal transportado e os transeuntes. 
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11.18. Os caminhões de carroceria aberta metálica, basculante, com cabine 
suplementar, utilizados os serviços de limpeza de ZEIS, deverão ter capacidade de 
carga nominal de 4,0 toneladas, chassi 4x2, com Peso Bruto Total (PBT) 
homologado entre 8 e 11 toneladas. A capacidade volumétrica nominal da 
carroceria basculante deverá ser de, no mínimo, 5,0 m³. A altura nominal máxima 
da báscula em relação ao solo deverá ser de, no máximo, 2,50 m. Será exigida a 
capacidade de transporte de carga líquida nominal compatível com legislação 
vigente, não sendo permitidos excessos de peso. Os caminhões deverão ser dotados 
de cabine suplementar com capacidade de, no mínimo, quatro pessoas sentadas. A 
lotação máxima, incluindo a lotação do veículo original, não pode ser superior a  
nove ocupantes (motorista e ajudantes). A cabine suplementar, além de seguir as 
normas vigentes e estar registrada no CRLV do veículo, também deve possuir 
escadas de acesso, de modo que o embarque, transporte e desembarque dos 
trabalhadores possam ser feitos em condições aceitáveis de segurança. O transporte 
das ferramentas de trabalho (pás, enxadas, vassouras, carrinhos de mão, roçadeiras, 
etc.) deverá ser feito em suporte adequado de tal forma que, no caso de freadas 
bruscas e/ou acidentes não lance ou provoque seu deslocamento sobre o pessoal 
transportado e os transeuntes. 

11.19. Nos caminhões basculantes de carroceria metálica aberta, será obrigatório o 
uso permanente de dispositivos que efetivamente impeçam o derramamento dos 
resíduos pelas vias públicas durante o seu recolhimento e transporte. 

11.20. De segunda a sábado, os caminhões basculantes de carroceria aberta 
metálica não poderão finalizar os serviços carregados, salvo em casos autorizados 
pela CONTRATANTE. 

11.21. Os caminhões implementados com carroceria de madeira aberta deverão ter 
Peso Bruto Total (PBT) homologado de, no mínimo, 14 toneladas, sendo admitida 
para o PBT uma tolerância de 1% (um por cento) para menos. A carroceria deverá 
ser montada adequadamente sobre o chassi, dotada de três tampas laterais fechadas 
(vedadas) de cada lado, articuladas e com fueiros articulados, com medidas 
internas nominais de, aproximadamente, 6,70x0,80x2,45 m e capacidade 
volumétrica nominal mínima de 13m³. 

11.22. Para todos os caminhões, será exigida a capacidade de transporte de carga 
líquida nominal compatível com legislação vigente, não sendo permitidos excessos 
de p0eso. 

11.23. Para varrição mecanizada de vias, deverão ser utilizadas varredeiras de 
grande porte com potência nominal mínima do motor auxiliar de 105 cv, com 
capacidade de carga (volume da caçamba) nominal mínima de 6 m3, do tipo auto 
propelida, dispensando acoplamento ou tração por equipamentos adicionais e 
providas de: 

a) sistemas automáticos de esvaziamento e descarga; 
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b) sistema de vedação da porta traseira; 

c) sistema de sucção com mangote acoplado; 

d) reservatório de água com capacidade mínima normal de 1.000 litros, 
suficientes para operação contínua de quatro horas de serviço sem 
necessidade de paralisação frequente para reabastecimento; 

e) sistema de aspersão para evitar a dispersão de poeiras localizado em frente à 
escova lateral e no interior do bocal de sucção, para evitar a dispersão de 
poeiras. 

11.23.1. As duas vassouras laterais deverão ter, cada uma, diâmetro nominal 
mínimo de 500 mm, com velocidade e inclinação variáveis e reguláveis de 
dentro da cabine. A vassoura central deverá ter largura nominal mínima de 
1.400 mm e diâmetro nominal mínimo de 390 mm. O sistema como um todo 
deverá ter largura nominal mínima de varrição de 2.300 mm. A varredeira 
deverá ser implementada sobre chassis, possuir mangote traseiro ou superior 
com diâmetro nominal mínimo de 180 mm com comprimento nominal mínimo 
de 4.000 mm, além de compartimento próprio para armazenamento dos 
resíduos. 

11.24. Os caminhões-tanque (pipa) deverão ter chassi com Peso Bruto Total (PBT) 
homologado de, no mínimo, 16,0 toneladas, deverão ser implementados com 
tanque pipa com capacidade nominal de, no mínimo, 10.000 litros, equipados com 
bomba de sucção e de recalque. Estes caminhões poderão ser utilizados em mais de 
um turno, desde que prévia e oficialmente informado pela CONTRATADA à 
CONTRATANTE. 

11.25. A CONTRATADA deverá manter uma frota reserva, no mínimo, de 20% do 
quantitativo em relação ao total da frota efetiva, por tipo de serviço, descrita nos 
QUADROS III, V, VII, VIII, IX e XII – item 7 e observando as especificações 
contidas nestes quadros. A disposição, distribuição e uso da frota reserva deverão 
ser definidos pela CONTRATADA de acordo com a sua logística e de forma a 
manter a regularidade dos serviços. Caso o percentual de reserva seja inferior a 
uma unidade, por tipo de veículo, a empresa deverá adotar o quantitativo mínimo 
de uma unidade. 

11.26. Caso se adote equipamento diferente dos indicados pela CONTRATANTE 
ou citados na proposta da CONTRATADA, desde que informado e autorizado 
previamente pela CONTRATANTE, este deverá apresentar a eficiência e 
qualidade dos serviços exigidos no Projeto Básico de Licitação e Projeto Executivo 
de Serviços e não será realizado pagamento a maior pela CONTRATANTE, sendo 
mantidos os preços unitários apresentados pela CONTRATADA na sua proposta 
de preço. 
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11.27. A substituição do veículo proposto, por qualquer motivo, dar-se-á apenas se 
autorizada pela CONTRATANTE, após oficialmente solicitado pela 
CONTRATADA, e mediante vistoria prévia. Neste caso, o veículo deverá possuir 
as mesmas características do veículo original apresentado por ocasião do início dos 
serviços, salvo autorização formal em contrário da CONTRATANTE. 

11.28. Caso opte pelo transporte das equipes de limpeza, a CONTRATADA deverá 
disponibilizar veículos em bom estado de conservação. A locomoção dos 
encarregados para acompanhamento dos serviços também deverá ser motorizada e 
a cargo da CONTRATADA. 

11.29. A logística de transporte das equipes de serviços para a limpeza do carnaval, 
bem como da coleta dos resíduos, será de responsabilidade da CONTRATADA, 
respeitando as definições deste Projeto Básico de Licitação e Projeto Executivo de 
Serviços sem que haja qualquer prejuízo aos serviços regularmente planejados. 

11.30. A CONTRATADA deverá providenciar por conta própria em seus veículos, 
além das placas regulamentares, as identificações necessárias ao reconhecimento 
dos serviços prestados e da CONTRATADA, de acordo com modelo padronizado 
a ser definido pela CONTRATANTE (tipo adesivo ou pintura). As cores dos 
caminhões, caçambas e compactadores deverão ser de acordo com o tipo de 
resíduo transportado, conforme especificações normativas para identificação de 
resíduos. Não serão admitidos caçambas e compactadores na cor branca. 

11.31. Não será permitida a exploração de publicidade nos veículos e equipamentos 
envolvidos na execução dos serviços. 

11.32. A CONTRATADA deverá dispor de local (garagem) para guarda de todos 
os veículos e equipamentos sob sua responsabilidade, não os deixando em via 
pública quando não estiverem em serviço. 

11.33. O ponto de partida de todos os veículos será o local de guarda dos mesmos, 
onde a CONTRATANTE poderá realizar a fiscalização. 

11.34. A CONTRATADA deverá apresentar Alvará de Localização e 
Funcionamento do referido imóvel destinado à garagem de caminhões e Projeto de 
Prevenção e Combate a Incêndio devidamente aprovados, em até noventa dias da 
ordem de serviço inicial. 

11.35. Os veículos, antes da entrada em serviço, deverão ser inspecionados pela 
CONTRATANTE, que poderá rejeitar o veículo que considerar impróprio para a 
execução das atividades decorrentes do objeto da presente licitação e, nesse caso, 
ordenar sua substituição. 

11.36. A CONTRATANTE poderá a qualquer tempo e a seu exclusivo critério, 
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realizar outras vistorias, que considerar necessárias para garantir todas as 
condições indispensáveis à segurança e operacionalidade dos veículos. 

11.37. A CONTRATANTE não efetuará cobrança pela realização de 
vistoria/inspeções nos caminhões a serviço do Contrato. O disposto neste item em 
nenhuma hipótese eximirá a CONTRATADA das responsabilidades decorrentes da 
má conservação ou de deficiente manutenção preventiva e/ou corretiva da frota 
colocada em serviço, bem como das responsabilidades estabelecidas no CTB e na 
legislação municipal específica. 

11.38. A CONTRATADA poderá utilizar os caminhões em dois turnos nos 
serviços de varrição manual, roçada manual e mecanizada e capina complementar, 
e limpeza de vias em vilas e ZEIS, desde que mantenha a execução correta dos 
serviços, conforme especificado neste Projeto Básico de Licitação e Projeto 
Executivo de Serviços e as condições contratuais. 

11.38.1. Além da utilização em dois turnos, os veículos dos serviços de 
varrição manual, roçada manual e mecanizada e capina complementar poderão 
ser compartilhados entre estes serviços, desde que garantida a execução 
correta das atividades. 

11.38.2. Os veículos de coleta dos resíduos dos serviços de limpeza de ZEIS 
poderão ser utilizados em outros serviços, desde que em turnos distintos 
(diurno/noturno) e a execução regular dos serviços aos quais foram 
originalmente especificados não seja comprometida. 

11.39. Em nenhuma hipótese a CONTRATADA poderá utilizar os veículos a 
serviço do Contrato em atividade não prevista neste Projeto Básico de Licitação e 
Projeto Executivo de Serviços. 

11.40. A CONTRATANTE não se responsabilizará pela integridade de veículos ou 
equipamentos da CONTRATADA em caso de greve ou perturbações da ordem de 
qualquer espécie. 

11.41. Deverão ser rigorosamente obedecidas todas as exigências relativas à NR-12 
do Ministério do Trabalho. 

12. INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS GERAIS  

12.1. A CONTRATADA deverá manter infraestrutura necessária e adequada para 
as equipes das atividades objeto deste Projeto Básico de Licitação e Projeto 
Executivo de Serviços em conformidade com a legislação pertinente. 

12.2. A CONTRATANTE disponibilizará sedes e micropontos de apoio – MPA’s 
de sua propriedade, conforme listagem dos QUADROS XV E XVI - item 7, para 
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utilização pelas equipes que realizam os serviços onde os mesmos estiverem 
locados, arcando a CONTRATADA com os custos de manutenção civil, água e 
energia dos pontos utilizados, caso estes sejam adotados em sua logística de 
execução dos serviços. 

12.3. Quando da assinatura do Contrato, será realizada vistoria conjunta nas sedes 
e MPA’s para elaboração dos laudos e documentos de repasse dos mesmos para 
uso da CONTRATADA durante a vigência do Contrato. 

12.4. Após as vistorias conjuntas, a utilização das sedes de varrição e MPA’s pela 
CONTRATADA será formalizada por meio do Termo de Cessão de Uso, anexo à 
minuta do Contrato de Prestação de Serviços. 

12.4.1. A vistoria conjunta deve integrar o Termo de Cessão de Uso e deverá ser 
concluída em até trinta dias após a assinatura do Contrato. 

12.4.2. O Termo de Cessão de Uso deverá ser assinado em até sessenta dias após a 
assinatura do Contrato. A CONTRATADA deverá manifestar formalmente, 
nesse período, caso não aceite o recebimento das estruturas. 

12.5. Eventuais custos de reforma e adequação das sedes de varrição e MPA’s 
deverão ser assumidos pela CONTRATADA. 

12.5.1. As reformas e adequações deverão ser realizadas em até trinta (trinta) dias 
após a assinatura do Termo de Cessão de Uso. 

12.6. Ao final do Contrato, a CONTRATADA deverá devolver os equipamentos 
em adequadas condições de utilização. 

12.7. Outras responsabilidades relacionadas a tais instalações e equipamentos 
encontram-se detalhadas no item das Obrigações da CONTRATADA do Edital. 

12.8. Caso a CONTRATADA opte por não utilizar os equipamentos 
disponibilizados, a mesma deverá indicar o local a ser utilizado em substituição ao 
cedido, com as condições mínimas necessárias para atendimento aos 
colaboradores, considerando, inclusive, a distância em relação à área de atuação 
das equipes. 

12.8.1. Para a atividade de varrição manual, o local de apoio disponibilizado pela 
CONTRATADA deverá estar a, no máximo, 15 (quinze) minutos de 
caminhada até o início do trecho de serviço. Caso as condições da 
disponibilidade de pontos de apoio não atendam a essa especificação, a 
CONTRADADA deverá acrescentar o número de pontos de apoio suficiente 
em sua proposta comercial. 
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12.8.2. Para permissão pela CONTRATANTE, este local será avaliado pela equipe 
de Medicina e Segurança do Trabalho, pelo fiscal do Contrato e pela área de 
planejamento, que darão ou não o aceite da substituição. No caso de aceite, a 
CONTRATADA não poderá solicitar reequilíbrio contratual posterior pelo 
custo adicional do novo local de apoio. 

12.9. Nas turmas de varrição e roçada, além das sedes e MPA’s disponibilizados 
pela CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá providenciar, no mínimo dois 
locais, adequados para refeições e vestiários, por Regional, para servir de apoio 
operacional às equipes, além de outras estruturas de apoio, atendendo às normas da 
legislação pertinente. A CONTRATADA não poderá utilizar as estruturas das 
Gerências Regionais de Limpeza Urbana como locais de apoio aos seus 
colaboradores. 

12.10. Para os serviços rotativos tais como roçada e serviços complementares, a 
CONTRATADA deverá disponibilizar estruturas de apoio móveis, tais como 
banheiros químicos. 

12.11. Para as equipes de limpeza de ZEIS a CONTRATADA deverá disponibilizar 
estruturas de apoio específicas. 

12.12. Sempre que necessário, a CONTRATADA deverá disponibilizar transporte 
de seus funcionários até os locais de apoio aos serviços. 

12.13. Caberá à CONTRATADA zelar pelo bom uso, limpeza, conservação e 
manutenção das instalações e equipamentos de que se servem suas equipes nas 
respectivas áreas de atuação (sedes de varrição, MPA’s, caixas de ferramentas 
etc.), quer pertençam à CONTRATANTE, a terceiros ou à própria 
CONTRATADA. 

12.14. A CONTRATADA deverá manter suas instalações e estruturas de apoio 
limpas, sem resíduos e recipientes que possam acumular água, evitando a 
proliferação do mosquito Aedes Aegypti, não permitindo acúmulo ou 
armazenamento de materiais de qualquer natureza que não sejam de uso das 
atividades, inservíveis ou em condições de degradação.  

13. DA MEDIÇÃO 

13.1. Os serviços serão contratados sob o regime de empreitada por preços 
unitários e serão pagos em parcelas mensais, correspondentes às respectivas 
medições. 

13.2. Os serviços serão medidos mensalmente, conforme efetivamente executados 
e de acordo com o Cronograma Físico-Financeiro formalmente aceito na Proposta 
Comercial. 
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13.2.1. Serviços não aceitos pela Fiscalização não serão objeto de medição. 

13.2.2. Em nenhuma hipótese poderá haver adiantamento de serviços em medição.  

13.2.3. Os serviços não aceitos pela Fiscalização, não serão remunerados. 

13.3. As medições serão elaboradas relativas aos serviços executados no período 
do dia 26 do mês anterior até o dia 25 do mês em curso, pelo FISCAL, com a 
participação da CONTRATADA e deverão ser entregues à SLU até o dia 10 do 
mês subsequente ao período da medição. 

13.4. A liberação do processamento da medição inicial ficará vinculada à entrega 
da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART - de Execução e de acordo com o 
contrato. 

13.5. Para efeito de pagamento dos serviços de varrição manual e mecanizada, 
será considerada a extensão efetivamente beneficiada, obtida com base nas 
informações dos mapas e planejamentos elaborados pela SLU, não cabendo à 
CONTRATADA em tempo algum, questionar este critério. Os valores decorrentes 
destas atividades deverão ser computados nos preços unitários por quilometragem 
de sarjeta beneficiada. Não haverá remuneração diferenciada em função do tipo e 
pavimentação da via (asfalto, concreto ou poliédrico). 

13.6. Para efeito de pagamento dos serviços de roçada manual e mecanizada e 
capina complementar, será considerada a extensão de sarjeta efetivamente 
beneficiada, obtida com base nas informações dos mapas e planejamentos 
elaborados pela SLU, não cabendo à CONTRATADA em tempo algum, questionar 
este critério. Os valores decorrentes destas atividades deverão ser computados nos 
preços unitários por quilometragem de sarjeta beneficiada. Não haverá 
remuneração diferenciada em função do tipo e pavimentação da via (asfalto, 
concreto ou poliédrico). 

13.7. O pagamento dos serviços complementares de limpeza previstos neste 
Projeto Básico de Licitação e Projeto Executivo de Serviços dar-se-á por 
disponibilização de equipe por dia. Para tanto, será realizada medição mensal 
discriminatória e comprobatória dos serviços executados conforme ordens de 
serviço específicas. 

13.8. O pagamento dos serviços de limpeza de ZEIS dar-se-á por disponibilização 
de equipe por dia. Para tanto, será realizada medição mensal discriminatória e 
comprobatória dos serviços executados conforme ordens de serviço específicas. 

13.9. O pagamento da disponibilização de contêineres dar-se-á por 
disponibilização de contêiner por dia. Para tanto, será realizada medição mensal 
discriminatória e comprobatória dos serviços executados conforme ordens de 
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serviço específicas. 

13.10. O pagamento dos serviços de lavação dar-se-á por disponibilização de 
equipe por dia. Para tanto, será realizada medição mensal discriminatória e 
comprobatória dos serviços executados conforme ordens de serviço específicas. 

13.11. O pagamento dos serviços de limpeza extraordinária no período de carnaval 
será por Equipe/dia. Para tanto, será realizada medição mensal discriminatória e 
comprobatória dos serviços executados conforme ordens de serviço específicas. 

13.12. O item relativo à Administração Local (AL) será medido proporcionalmente 
ao valor financeiro de cada medição de serviços efetivamente executados, 
cumulativamente até o máximo de 100 unidades considerando o custo de cada 
unidade conforme planilha de orçamento. 

13.12.1. O quantitativo referente à AL de cada medição será calculado da 
seguinte forma: 

AL mensal = Medição mensal (exclusive AL) x 100 = nº de unidades 

___________________________________ 

Valor global – AL 

13.12.2. Para fins de pagamento da AL a CONTRATADA deverá apresentar 
declaração das atividades desenvolvidas pela equipe prevista na administração 
local, bem como dos demais itens que a compõe, com os respectivos registros 
fotográficos. 

13.12.3. Caso não ocorra a execução total do Contrato, não será devido o 
pagamento relativo ao valor remanescente na medição final. 

13.12.4.  Os insumos considerados na composição da administração local 
deverão ser utilizados exclusivamente nos serviços objeto deste Projeto Básico 
de Licitação e Projeto Executivo.  

13.13. A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, preencher todos os 
formulários, planilhas de controle e boletins de medição, conforme modelos a 
serem fornecidos pela Fiscalização, os quais serão os documentos adequados para a 
comunicação de todos e quaisquer fatos, solicitações, análises, avaliações etc. 
referentes à execução dos serviços objeto do Contrato. 

13.14. A “Folha de Ocorrência” é o formulário para registrar eventualidades, 
irregularidades e sinistros detectados pela Fiscalização. Estas devem ser assinadas 
pela CONTRATANTE e CONTRATADA, no máximo, em até dois dias da 
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ocorrência. No próprio formulário deverão ser registrados relatos e respostas (se 
houver) aos questionamentos da Fiscalização. 

14. DA FORMA DE PAGAMENTO 

14.1. Os serviços, contratados sob o regime de empreitada por preços unitários, 
serão pagos em parcelas mensais, correspondentes às respectivas medições. 

14.1.1. As faturas correspondentes aos serviços executados serão obrigatoriamente 
acompanhadas das respectivas folhas de medição e deverão ser entregues à 
SLU até o último dia útil do mês em que foi processada a medição. 

14.2. O pagamento corresponderá à medição dos serviços efetivamente realizados 
no período de referência, aceitos pela fiscalização, e com base nos respectivos 
boletins de medição, conferidos pela unidade supervisora e fiscalização do 
Contrato, observado o valor unitário apresentado pelo proponente por ocasião da 
licitação e computados os reajustamentos cabíveis, quando for o caso. 

14.3. A CONTRATANTE e a CONTRATADA deverão observar, quando da 
emissão do documento fiscal/fatura e do pagamento, ainda, o disposto no Decreto 
nº 18.272, de 09 de março de 2023, republicado em 17 de março de 2023, que 
"Dispõe acerca da retenção do Imposto de Renda incidente na fonte sobre valores 

pagos pelo Município de Belo Horizonte, suas autarquias e fundações, a pessoas 

jurídicas contratadas para o fornecimento de bens ou prestação de serviços", a 
Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações, a 
Portaria SMFA Nº 011/2023, publicada no Diário Oficial do Município de Belo 
Horizonte no dia 06/04/2023 (disponível no endereço eletrônico: https://dom-
web.pbh.gov.br/visualizacao/ato/320434, acesso em 12/06/2023), ou as normas que 
vierem a substituí-los, bem como toda a legislação aplicável. 

14.4. Os pagamentos serão efetuados pela Diretoria Administrativo-Financeira da 
SLU, por meio do Departamento Financeiro - DPFIN, em moeda corrente, contra a 
apresentação da fatura, no curso do mês subsequente ao mês da prestação dos 
serviços, após conferida a fatura, comprovado o cumprimento dos deveres e 
obrigações da CONTRATADA e apresentadas à SLU as quitações relativas aos 
encargos trabalhistas, previdenciários e sociais pertinentes (INSS e FGTS). 

14.5. Por ocasião do pagamento será efetuada consulta ao Sistema Único de 
Cadastro de Fornecedores - SUCAF. Caso se ateste a irregularidade junto às 
fazendas públicas e seguridade social, a CONTRATADA estará sujeita as 
penalidades previstas no artigo 7º, inciso IV, do Decreto nº 15.113 de 08 de janeiro 
de 2013, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis. 

14.6. Ocorrendo divergência no faturamento, a CONTRATANTE devolverá as 
Notas Fiscais/Faturas e Folhas de Medição à CONTRATADA para correção. Neste 
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caso, a CONTRATANTE terá mais dois dias úteis para processar o pagamento, 
contados da reapresentação e aceite das mesmas. 

14.7. A CONTRATADA deverá fornecer mensalmente à SLU por meio eletrônico 
tabulado a folha de pagamento discriminada por categoria de todos os funcionários 
diretos e alocados aos serviços objeto deste Contrato. 

14.8. Nenhum pagamento efetuado poderá ser invocado pela CONTRATADA 
para isentá-la, em qualquer tempo, das responsabilidades contratuais, direta ou 
indiretamente, relacionadas com a execução dos serviços. 

14.9. Para efeito do contido no Artigo 40 inciso XIV alínea “d” da Lei Federal nº 
8.666/93, fica estabelecido que os pagamentos efetuados em atraso pela 
CONTRATANTE serão monetariamente corrigidos pelo IPCA-E, levando-se em 
consideração a variação deste índice entre o mês do vencimento da prestação e o 
efetivo pagamento. 

15. MONITORAMENTO DOS SERVIÇOS 

15.1. A CONTRATADA utilizará o sistema BH Digital ou aplicativo de 
mensagem para registro diário dos serviços executados, conforme determinação da 
CONTRATANTE e disposto neste Projeto Básico de Licitação e Projeto Executivo 
de Serviços. Caberá à CONTRATADA arcar com os custos referentes ao 
fornecimento de equipamentos “mobile” (“smartphones” ou “tablets”) aos 
funcionários do seu quadro de contratação. 

15.2. A utilização do sistema BH digital ou aplicativo de mensagem consiste em 
efetuar registros de fotos georreferenciadas dos serviços, conforme ordem de 
serviço emitida pela CONTRATANTE. Os registros de fotos deverão ser feitos 
com a utilização de “smartphones” ou “tablets” (equipamentos “mobile” com 
sistema “Android” versão mínima 5.1) fornecidos e às expensas da 
CONTRATADA. 

15.3. A utilização do BH Digital e/ou aplicativo de mensagem deverá seguir os 
procedimentos mínimos estabelecidos nos itens a seguir, podendo a 
CONTRATANTE implementar outros controles a partir do sistema ao longo da 
vigência do Contrato. 

15.4. Para as equipes de serviços complementares, o ajudante líder de cada equipe 
deverá efetuar os registros antes, durante e após cada serviço, utilizando as 
classificações de atividades pré-definidas de acordo com o serviço que está sendo 
executado e ordem de serviço. 

15.5. Deverá ser previsto que todos os encarregados de todos os serviços objeto 
deste projeto executivo façam registros e envio diário de imagens dos serviços 



 

                                    

38 
 

 

executados, via BH digital e/ou aplicativo de mensagens, conforme instruções da 
CONTRATANTE. 

15.6. Cada registro deverá ser enviado imediatamente “on-line” no próprio BH 
Digital e/ou aplicativo de mensagem, quando o local de prestação do serviço tiver 
sinal suficiente de internet para o envio, ou deverá ser transmitido em momento 
posterior, mas no mesmo dia, caso o local não possua sinal de internet ou possua 
baixa qualidade, que impeçam a transmissão dos dados. Destaca-se que o BH 
Digital e/ou aplicativo de mensagem permite importação de outras fontes, como 
fotos de aplicativos ou arquivos do próprio equipamento “mobile”. 

15.7. A instalação ou acesso do BH Digital e/ou aplicativo de mensagem nos 
equipamentos “mobile” da CONTRATADA (“tablets” ou “smartphones”) ocorrerá 
sob orientação e supervisão da CONTRATANTE, em local e data a ser marcada 
após assinatura do Contrato. A CONTRATANTE também será responsável por 
providencias treinamentos e orientações para uso do sistema. 

15.8. O uso do BH Digital e/ou aplicativo de mensagem não incorre ônus para a 
CONTRATADA, exceto em relação ao fornecimento dos equipamentos “mobile” 
(“tablets” ou “smartphones”) adequados ao registro e à transmissão de dados 
(fotos) para internet. O uso de “chip” deve ter capacidade nominal de 5GB por 
mês. A resolução das fotos deverá ser de tal modo a não ultrapassar o limite de 
5GB por mês. 

15.9. A CONTRATANTE não se responsabilizará pela manutenção, troca ou 
guarda dos equipamentos utilizados pela CONTRATADA, ficando às expensas 
desta o fornecimento ou substituição em função de eventos de qualquer natureza 
que afetem sua integridade. 

15.10.  A falta eventual do registro de fotos no BH Digital e/ou aplicativo de 
mensagem pela CONTRATADA, por problemas de natureza técnica relacionados 
à indisponibilidade de acesso ao BH Digital e/ou aplicativo de mensagem deverá 
ser comunicada imediatamente à CONTRATANTE para as providências cabíveis. 

15.11. Após o restabelecimento do sistema a CONTRATADA deverá efetuar no 
prazo máximo de quarenta e oito horas os lançamentos pendentes. 

15.12. A ausência de registros sem a devida justificativa implicará na aplicação das 
sanções cabíveis. 

15.13. A critério da CONTRATANTE, ou a pedido da CONTRATADA (sob 
análise da CONTRATANTE), O BH Digital e/ou aplicativo de mensagem poderá 
ser customizado para registro adequado dos serviços prestados. 

15.14. A CONTRATANTE estabelecerá controle e relatórios a serem emitidos pela 
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CONTRATADA a partir dos dados de execução dos serviços conjugados com os 
registros no sistema. 

15.15. As especificações do monitoramento dos serviços deverão ser adotadas para 
todas as atividades, inclusive a limpeza extraordinária no período do carnaval. 

16. FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

16.1. A gestão e fiscalização dos serviços ora licitados será exercida pela 
Superintendência de Limpeza Urbana - SLU - de Belo Horizonte, conforme 
disposto no artigo 68, inciso II da Lei 11.065 de 1º de agosto de 2017, e pelo 
Decreto Municipal nº 15.185 de 04 de abril de 2013, com suas alterações 
posteriores, com poderes para verificar se a caracterização, o projeto de execução, 
o padrão de acabamento dos serviços e as obrigações da CONTRATADA estão 
sendo cumpridos. Poderes também para fazer, fundamentadamente, a proposição 
de advertência, aplicação de multas ou outras penalidades previstas no Contrato. 

16.2. A existência da Fiscalização, não exime a responsabilidade da 
CONTRATADA em nenhuma de suas obrigações contratuais, podendo inclusive 
questionar detalhes dos serviços em execução ou executados, sujeitando-os à 
análise e aprovação. 

16.3. Na data de emissão da Ordem de Serviço Inicial, a SLU promoverá uma 
reunião para apresentar a Fiscalização e a Supervisão, e para acertar os 
procedimentos de acompanhamento da execução dos serviços. 

16.4. A CONTRATANTE, por meio da sua Diretoria Operacional, supervisionará 
e fiscalizará a execução dos serviços e encaminhará as autuações para a Diretoria 
Administrativa, que aplicará as penalidades propostas. 

16.5. A CONTRATADA deverá preencher os relatórios e boletins diários de 
serviços definidos pela SLU, que serão os documentos adequados para subsidiar as 
medições, bem como a comunicação de todos e quaisquer fatos, solicitações, 
análises e avaliações referentes à execução dos serviços. Estes relatórios e boletins 
de serviços devem ter a assinatura do Responsável da CONTRATADA e da 
Fiscalização da CONTRATANTE. 

16.6. Durante a execução do Contrato, a CONTRATANTE fiscalizará 
sistematicamente, no campo, o número de trabalhadores e veículos alocados nas 
atividades, propondo penalização à CONTRATADA, nas formas previstas, se esta 
alocar trabalhadores em número menor do que o formalizado no início do 
Contrato. 

16.7. A CONTRATADA deverá informar mensalmente, de forma digital, a folha 
de pagamento com os quantitativos de pessoal direto e alocados, bem como os 
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veículos e equipamentos utilizados em campo para a execução dos serviços 
discriminados por categoria, conforme modelo aprovado pela CONTRATANTE. 

16.8. Caso, ao longo da execução do Contrato, se constate queda de produção e ou 
de qualidade não justificada, a CONTRATANTE, por meio da Diretoria 
Operacional, notificará a CONTRATADA para, no prazo de setenta e duas horas, 
disponibilizar equipamentos, mobilizar equipes e alocar o número de trabalhadores 
até os quantitativos previstos neste Projeto Básico de Licitação e Projeto Executivo 
de Serviços, ou superior se necessário, com base em sua experiência, obviamente 
mantendo os preços da proposta comercial, sem direito ao reequilíbrio dos preços. 

16.8.1. Esta condição é válida para os serviços de varrição, capina e roçada e 
limpeza extraordinária no período do carnaval. 

16.9. Em períodos de chuva a CONTRATANTE poderá priorizar os locais e 
serviços a serem desenvolvidos, limitados à área de atuação da equipe, de forma a 
se ter um melhor resultado. 

16.10. A fiscalização da CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA a 
substituição de membros de sua equipe técnica por outro com qualificação igual ou 
superior, quando julgar necessário e mediante justificativa. 

17. DO PLANO DE CONTINGÊNCIA PARA GREVES 

17.1. A CONTRATADA deverá apresentar no prazo máximo de 20 dias, contados 
da emissão da ordem de serviço inicial, um Plano de Contingência, por Regional 
Administrativa, para greves, paralisações e outras ocorrências, que impeçam a 
plena realização dos serviços, o qual deverá respeitar a legislação aplicável e 
prever a retomada da prestação do serviço, referente ao número veículos, 
equipamentos e mão de obra, nos seguintes percentuais e prazos: 

a) 20% em 02 dias 

b) 30% em 03 dias 

c) 40% em 04 dias 

d) 50% em 05 dias 

18. DO PLANEJAMENTO DOS SERVIÇOS 

18.1. O planejamento, a definição de locais, frequência e horários dos serviços 

são atribuições da CONTRATANTE. 
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18.2. Os dias, locais, horários e tipos de resíduos estabelecidos nas ordens de 

serviço deverão ser rigorosamente cumpridos pela CONTRATADA. 

 
18.3. Os locais, roteiros, itinerários, frequências e horários estabelecidos no 

planejamento e nas ordens de serviço serão rigorosamente cumpridos pela 

CONTRATADA. 

 
18.4. A CONTRATANTE se reserva o direito de promover, a qualquer 

momento, alterações nos planos de serviços, devidamente justificadas, devendo o 

novo estudo ser implantado no prazo de até sete dias corridos, a partir do 

recebimento da comunicação por escrito, devendo a CONTRATADA adequar-se 

às novas necessidades do serviço, sem aumento de custo. 

 
18.5. A CONTRATANTE poderá recorrer a serviços técnicos externos para 

acompanhamento dos serviços objeto contratual, inclusive com vistas à melhoria 

de sua qualidade. 

19. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

●  LEI FEDERAL nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 - Regulamenta o art. nº. 37, 
inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da 
Administração Pública e dá outras providências. 

●  LEI FEDERAL nº. 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de 
Trânsito Brasileiro - CTB. 

●  LEI FEDERAL nº. 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política 
Nacional de Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e 
dá outras providências. 

● LEI FEDERAL nº. 10.233 de 5 de junho de 2001, que dispõe sobre a 
reestruturação dos transportes aquaviários e terrestres, cria o Conselho Nacional de 
Integração de Políticas de Transporte, a Agência Nacional de Transportes 
Terrestres, a Agência Nacional de Transportes Aquaviários e o Departamento 
Nacional de Infraestrutura de Transportes, e dá outras providências. 

●  LEI FEDERAL nº. 10.233, de 5 de junho de 2001, art. nº. 22, inciso VII, que 
dispõe sobre a competência da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT 
de regulamentar o transporte de cargas e de produtos perigosos em rodovias e 
ferrovias. 

● LEI FEDERAL nº. 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que institui o Código Civil. 
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● LEI FEDERAL 10.520, de 17 de julho de 2002 - Institui, no âmbito da União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição 
de bens e serviços comuns, e dá outras providências. 

● LEI FEDERAL n°. 11.445 de 05 de janeiro de 2007, que estabelece diretrizes 
nacionais para o saneamento básico. 

● LEI FEDERAL nº. 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos. 

● LEI FEDERAL nº 14.026, de 15 de julho de 2020 - Atualiza o marco legal do 
saneamento básico. 

● LEI FEDERAL nº 8.078 de 11 de setembro de 1990 – Dispõe sobre a proteção do 
Consumidor e dá outras providências. 

● LEI COMPLEMENTAR 123/06, observadas as determinações das LEIS 
FEDERAIS Nº 12.846/13 E nº 13.709/18. 

● LEI ESTADUAL nº 18.031 de 12 de janeiro de 2009, que dispõe sobre a Política 
Estadual de Resíduos Sólidos. 

● LEI MUNICIPAL nº 8.616, de 14 de julho de 2003, Código de Posturas do 
Município de Belo Horizonte e seus decretos regulamentadores. 

● LEI MUNICIPAL nº 10.522, de 25 de agosto de 2012, que institui o Sistema de 
Gestão Sustentável de Resíduos de Construção Civil e Resíduos Volumosos. 

● LEI MUNICIPAL nº. 10.534, de 10 de setembro de 2012 – que dispõe sobre a 
limpeza urbana, seus serviços e o manejo de resíduos sólidos urbanos no Município, 
e dá outras providências. 

● LEI MUNICIPAL nº 10.936, DE 22 DE JUNHO DE 2016 -Dispõe sobre o 
tratamento diferenciado e favorecido à microempresa, à empresa de pequeno porte, 
ao microempreendedor individual e às sociedades cooperativas equiparadas nas 
contratações públicas no Município de Belo Horizonte e dá outras providências. 

● LEI MUNICIPAL nº 11.065, DE 1º DE AGOSTO DE 2017 - Estabelece a 
estrutura orgânica da administração pública do Poder Executivo e dá outras 
providências. 

● Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos – disponibilizado para 
consulta no endereço eletrônico https://prefeitura.pbh.gov.br/licitacoes 

● DECRETO MUNICIPAL nº. 11.245, de 23 de janeiro de 2003 - Dispõe sobre o 
cadastro de pessoas jurídicas interessadas em contratar com a administração direta e 
indireta do município de Belo Horizonte e dá outras providências. 

● DECRETO MUNICIPAL 10.710 DE 28 DE JUNHO DE 2001 -Dispõe sobre 
procedimentos administrativos de licitação e contratação e outras providências  
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● DECRETO MUNICIPAL Nº 12.436, DE 2 DE AGOSTO DE 2006 - 
Regulamenta a modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens 
e serviços comuns, no âmbito do Município de Belo Horizonte.  

● DECRETO Nº 13.757, DE 26 DE OUTUBRO DE 2009 - Veda alterações 
contratuais que impliquem custos adicionais e dá outras providências. 

● DECRETO MUNICIPAL Nº. 15.113/2013 Dispõe sobre o procedimento 
administrativo para a aplicação de sanções administrativas em razão de ilícitos 
cometidos em licitações, contratações diretas e cadastramentos junto ao Sistema 
Único de Cadastro de Fornecedores – Sucaf – realizados pela Administração Direta 
e Indireta do Município. 

● DECRETO MUNICIPAL nº 14.297 de 02 de março de 2011-Dispõe sobre a 
obrigatoriedade de apresentação de Declaração de Elaboração Independente de 
Proposta. 

● DECRETO MUNICIPAL nº 15.185 de 04 de abril de 2013- Ficam instituídas, no 
âmbito da Adm. Pública direta e indireta do Poder Público Municipal, as figuras do 
Gestor e fiscal de contratos. 

● DECRETO MUNICIPAL nº 16.361 de 01 de julho de 2016 – Estabelece 
procedimentos para a alteração qualitativa e quantitativa de contratos da Adm. 
Pública municipal direta e indireta, pertinentes a obras e serviços de engenharia. 

● DECRETO Nº 16.535, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2016 -Regulamenta o 
tratamento diferenciado, favorecido e simplificado para as microempresas, 
empresas de pequeno porte, microempreendedor individual e sociedades 
cooperativas de consumo nas contratações públicas, no âmbito da Administração 
Pública Municipal. 

● DECRETO Nº 16.769, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2017 - Dispõe sobre as 
atividades da Subcontroladoria de Auditoria no âmbito da administração direta e 
indireta de Belo Horizonte e dá outras providências. 

● DECRETO MUNICIPAL nº 17.317, de 30 de março de 2020- Regulamenta a 
licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e 
contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia.  

● DECRETO Nº 17.710, DE 13 DE SETEMBRO DE 2021 - Estabelece exigências 
mínimas para a utilização de assinaturas eletrônicas em documentos e interações 
com o Poder Executivo municipal. 

● DECRETO FEDERAL nº. 10.936, de 12 de janeiro de 2022 - Regulamenta a Lei 
nº. 12.305, de 02 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos. 

● DECRETO FEDERAL nº 7.217 DE 21 de junho de 2010 – Regulamenta a Lei 
11.445/2007 que estabelece Diretrizes Nacionais para o Saneamento Básico. 

● DECRETO LEI nº 5.452 de 01 de maio de 1943 – Aprova a Consolidação das 
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Leis do Trabalho. 

● PORTARIA DO MINISTÉRIO DO TRABALHO E DO EMPREGO nº. 3.214, 
de 08 de junho de 1978 - Aprova as Normas Regulamentadoras - NR - do Capítulo 
V, Título II, da Consolidação das Leis do Trabalho, relativas à Segurança e 
Medicina do Trabalho. 

● ABNT NBR 7500:2017 - símbolo de risco e manuseio para o transporte e 
armazenamento de material. 

● ABNT NBR 9191:2008 - sacos plásticos para acondicionamento de lixo - requisitos 
e métodos de ensaio. 

● ABNT NBR 10004:2004 - resíduos sólidos - classificação. 

● ABNT NBR 12980:1993 - coleta, varrição e acondicionamento de resíduos sólidos 
urbanos. 

●  ABNT NBR 13221:2017 - transporte terrestre de resíduos. 

● ABNT NBR 13230:2010 - embalagens e acondicionamento plásticos recicláveis - 
identificação e simbologia. 

● ABNT NBR 13463:1995 - coleta de resíduos sólidos. 

● Normas Regulamentadoras da Portaria 3.214/78 do Ministério do Trabalho e 
Normas de Segurança e Saúde do Trabalhador para Prestação de Serviços, da 
SLU, disponibilizado para consulta no endereço eletrônico 
https://prefeitura.pbh.gov.br/licitacoes 

● Resolução CONAMA nº 307 de 5 de julho de 2002, que estabelece diretrizes, 
critérios e procedimentos para a gestão dos Resíduos da Construção Civil. 

● Resolução CONAMA nº 448 de 19 de janeiro de 2012, que altera artigos da 
Resolução CONAMA nº 307 de 2002. 

● Resolução nº 292, de 29/08/2008, do Conselho Nacional de Trânsito -CONTRAN 

● Resolução nº 916, de 28/03/2022, do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN 
e portarias regulamentadoras. 

● Resolução CONFEA nº 1.137 de 31 de março de 2023 - Dispõe sobre a Anotação 
de Responsabilidade Técnica - ART, o Acervo Técnico-Profissional e o Acervo 
Operacional, e dá outras providências.  

● Resolução CAU nº 091 de 09 de outubro de 2014 - Dispõe sobre o registro de 
Responsabilidade Técnica (RRT) referente a projetos, obras e demais serviços no 
âmbito da arquitetura e urbanismo e dá outras providências. 

●  Outras Normas técnicas e instrumentos legais pertinentes. 

A CONTRATADA deverá atender à legislação vigente, quanto aos aspectos ambientais, 
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trabalhistas, de segurança, medicina e saúde do trabalhador e todas as demais afeitas ao 
campo de trabalho das atividades objeto desta contratação, bem como as Normas Técnicas 
Brasileiras existentes. 

20. DISPOSIÇÕES FINAIS 

20.1. Fica a CONTRATADA obrigada a franquear o acesso da CONTRATANTE 
a todas as instalações utilizadas na realização do objeto contratual durante todo o 
horário da prestação de serviços em qualquer dia do ano. 

20.2. A CONTRATADA será a única responsável por eventuais danos causados 
às áreas sob sua operação, às edificações nelas contidas, à vizinhança e ao meio-
ambiente, especialmente à saúde humana. Caberão a ela as ações pertinentes para 
sanear de imediato os danos ocorridos, devendo a CONTRATANTE e os demais 
órgãos públicos envolvidos serem oficiados das medidas adotadas. 

20.3. A CONTRATADA deverá estabelecer constante e propositivo diálogo com 
a CONTRATANTE, visando solucionar com a máxima eficiência e celeridade 
possível os problemas surgidos na rotina dos serviços ou que mereçam especial 
atenção por parte da CONTRATANTE e CONTRATADA, prestando as 
informações necessárias quando solicitadas pela CONTRATANTE através de 
relatórios específicos ou rotineiros. 

20.4. A CONTRATADA deverá executar os serviços observando as disposições 
da legislação específica, principalmente das Leis 10.534, de 10 de setembro de 
2012, que dispõe sobre a limpeza urbana, seus serviços e o manejo de resíduos 
sólidos urbanos no Município, e a 10.522, de 24 de agosto de 2012, que institui o 
Sistema de Gestão Sustentável de Resíduos da Construção Civil e Resíduos 
Volumosos no Município, disponíveis para consulta no site www.pbh.gov.br. 

Belo Horizonte, 17/10/2023. 

 

 

______________________________ 

Lucas Paulo Gariglio / Departamento de Projetos / DPRO-SLU 

 

 

 

______________________________ 

Lidiane de Souza Monteiro / Diretoria de Planejamento / DRPLA-SLU 


